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    DEDICO ESTA OBRA AOS QUE




    LUTAM PELA EMANCIPAÇÃO DA




    HUMANIDADE E, ESPECIALMENTE,




    AOS MEUS AMADOS:




    MINHA ESPOSA, MARIA HELENA,




    MEUS FILHOS, MARA, ELIANE, CARLA




    E MARCELO,




    MEUS NETOS, JULIANA, CAROLINA,




    TOM, PEDRO E CLARA




    E MEUS GENROS, RICARDO E KIKO.


  




  

    “Toda ciência seria supérflua se a forma de manifestação e a essência das coisas coincidissem imediatamente. (...) A verdade científica é sempre um paradoxo, se julgada pela experiência cotidiana, que apenas agarra a aparência efêmera das coisas.”




    K. Marx




    “A aproximação dialética no conhecimento da singularidade não pode ocorrer separadamente das suas múltiplas relações com a particularidade e com a universalidade.”




    G. Lukács




    “Não podemos, por conseguinte, considerar a destruição da pseudoconcreticidade como o rompimento de um biombo e o descobrimento de uma realidade que por trás dele se escondia, pronta e acabada, existindo independentemente da atividade do homem. A pseudoconcreticidade é justamente a existência autônoma dos produtos do homem e a redução do homem ao nível da práxis utilitária.”




    Karel Kosik




    “Será preciso ainda muito tempo para que a infelicidade e a felicidade não sejam mais o efeito de deuses mortos que não querem morrer e jamais cessaram de se nutrir da carne e do pensamento dos homens vivos, de suas relações, de nossas relações.”




    M. Godelier




    “Assim como da divisão entre trabalho material e intelectual nasce a suposição de uma autonomia das ideias, como se fossem ou como se tivessem uma realidade própria independente dos homens, assim também da separação entre os homens em classes sociais particulares com interesses particulares contraditórios nasce a ideia de um interesse geral ou comum que se encarna numa instituição determinada: o Estado.”




    M. Chauí


  




  

    Parafraseando o poeta inglês Alexander


  




  

    Pope (1688-1744) sobre Newton:




    As leis histórico-sociais jaziam nas Trevas.




    Deus disse: que seja Karl Marx!




    E a Luz histórico-social se fez.


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Por uma teoria marxista, e brasileira, do Estado




    Elias Jabbour, professor associado da Faculdade de Ciências Econômicas da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (FCE-UERJ) e dos programas de pós-graduação em Ciências Econômicas (PPGCE) e em Relações Internacionais (PPGRI) da mesma universidade.




    Vou correr o risco da injustiça, mas acredito que existe uma grande lacuna a ser preenchida pelo marxismo brasileiro de uma teoria marxista do Estado. Evidente que os trabalhos de professores como Alysson Mascaro1 e Eduardo Costa Pinto2 nos ajudam a construir os contornos de uma grande caixa que ainda precisa ser preenchida. O leitor pode me perguntar: mas qual a razão de existência de uma teoria marxista e brasileira de Estado?




    A resposta é de simples compreensão: o poder do materialismo histórico somente é perceptível com seu contato e combinação com realidades objetivas, formações sociais e expressões nacionais de formações econômico-sociais. Ignacio Rangel e sua impressionante tese da dualidade básica da formação social brasileira, cujo mote foi a base do mais criativo compêndio sobre a natureza do Brasil e como o Estado é regido por interesses dúplices, daí nossas “revoluções” terem sido sempre às meias, é um exemplo concreto daquilo que devemos buscar na matéria citada.




    O leitor deste livro estará diante de uma matéria prima da teoria marxista do Estado em seus pormenores e novos desenvolvimentos. Ouso dizer que dificilmente conseguiremos construir uma visão de mundo nacional baseada no materialismo histórico sem passarmos em revista a obra deste grande pensador brasileiro, Alaor Caffé Alves. Não se trata de um iniciante na matéria. Sua obra sobre o tema já existe e se desenvolve há mais de três décadas. Professor da prestigiada Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, o professor Alaor é uma inspiração a algumas gerações de outrora alunos, hoje professores, que buscam superar as amarras da lógica formal e do positivismo à compreensão dos fenômenos e, literalmente, sair da aparência e ir à essência dos fenômenos. O objeto de sua vida, a teoria marxista do Estado, encontra-se nesta 2ª edição revista e ampliada mais robusta, nobre e aguda.




    É um a honra particular ser parte deste grande projeto, deste grande mestre. Se alguém me perguntar qual o aspecto mais importante desta imprescindível obra, não teria dúvidas em responder. Apesar da natureza profunda com que trata o tema, nosso mestre Alaor transforma algo de difícil compreensão em uma publicação de leitura tranquila e didática e nos entrega uma intensa manifestação de humanismo sob a forma de dialética. Prepare-se caro leitor, para algo forte, impactante e essencial.




    




    

      

        1 Mascaro, A. “Estado e forma jurídica”. Boitempo Editorial, 2013.


      




      

        2 Pinto, E. C. et al. A guerra de todos contra todos e a Lava Jato: A crise brasileira e a vitória do capitão Jair Bolsonaro. Revista da Sociedade Brasileira de Economia Política. Número 54 (set 2019 - dez 2019)


      


    


  




  

    PRÓLOGO




    Luiz Gonzaga Belluzzo




    Vou começar a honrosa tarefa de escrever o prólogo da segunda edição do livro Estado e Ideologia de Alaor Caffé Alves com uma citação do autor:




    “Esperamos empreender um trabalho analítico e ao mesmo tempo crítico das relações entre a aparência e a essência da forma Estado. Buscaremos configurar a realidade estatal em função do jogo entre os correspondentes modos de sua aparição existencial, base da justificação ideológica, e suas conexões subjacentes com as demais dimensões sociais e históricas da formação econômico-social capitalista de produção. O Estado, como forma política, é uma realidade complexa entrelaçada com o mundo social, econômico, histórico e ideológico.....”




    “Essa linha de consideração leva-nos inicialmente a ponderar sobre a necessidade de apontar a estreiteza da tradição empirista e positivista no campo da investigação sobre a origem, natureza e função do Estado. Sabe-se o quanto de prejuízo para a ação política causou a busca da mera regularidade empírica nas manifestações da sociedade política. O Estado não pode ser um produto de meras generalizações. A visão especulativa dessas manifestações, na verdade, encobriu e ainda continua a encobrir o propósito implícito, sob o manto da ideologia, da justificação dos sistemas políticos hegemônicos, caracterizados pelos antagonismos das classes sociais.”




    Imagino que estes parágrafos tenham apresentado o essencial das considerações de Alaor Caffé a respeito do Estado. Com o desiderato de escapar às aparências, Alaor nos conduz pelas trilhas escorregadias da dialética e do conceito.




    Observador das turbulências que assolaram a sociedade inglesa no século XVII, Thomas Hobbes imaginou que o terror disseminado pelos bandos privados na luta religiosa só poderia ser contido pela concentração da força no Leviatã. Para ele, a visão do estado de natureza como um estado em que os homens conviviam pacificamente, em que o homem era naturalmente bom, só pode surgir em uma sociedade em que o Estado está consolidado, em que a sociedade civil está submetida às leis emanadas do Soberano. Sublinho a palavra leis.




    Para Hobbes, é permanente a possibilidade de o Estado, o Deus Mortal, ser destruído em uma crise desencadeada por propósitos anarcóides-autoritários. O soberano tem o dever primordial de garantir a segurança de todos os cidadãos contra as ameaças de violência de uns poucos.




    Hobbes considerava o monopólio da força, concentrada no Estado moderno, a encarnação de sua essência. Mas a segurança do cidadão só estaria garantida mediante a imposição de controles e limites aos que são incumbidos de exercer o monopólio da força. A disciplina e a hierarquia são fundamentais para o exercício dessa nobre e arriscada função pública.




    Nas repúblicas modernas, se é que temos aqui algo parecido com isso, figuram entre as cláusulas pétreas aquelas relativas à representação legitimada pelo voto, à impessoalidade na administração pública, à constituição de um sistema de poderes e garantias fundados na lei.




    O sistema de poderes e garantias ancorado na lei é o núcleo central do Estado contemporâneo. É isso que o obriga a punir, no exercício do monopólio da violência, as tentativas de opressão arbitrária de um indivíduo sobre o outro. Não há como pensar a sobrevivência da sociedade dos indivíduos-cidadãos sem imaginar a presença do poder repressivo do Estado. O descumprimento do dever de punir pelo ente público termina por solapar a solidariedade que cimenta a vida civilizada, lançando a sociedade no desamparo e na violência sem quartel.




    Os códigos da cidadania moderna foram concebidos como uma reação da maioria mais fraca contra o individualismo anarquista e reacionário dos que se consideram com mais direitos e poderes. Esses, no Brasil, invariavelmente imaginam uma sociedade sem a presença de um Estado democrático e forte, capaz de intimidar aqueles que, ricos ou pobres, pretendem também se impor por meio da intimidação.




    Há muito tempo, não só no Brasil, mas no resto do mundo, sucedem-se os episódios de constrangimento das funções essenciais do Estado de Direito, para perseguir adversários, ajudar os amigos, quando não cuidar de legislar em causa própria. A incursão dos métodos particularistas e “familiares” é funesta para o Estado Democrático de Direito: transforma as autoridades em personagens míticas, dotadas de poderes acima da lei, encarregadas de eliminar os adversários. O preço a ser pago é deseducar os cidadãos e aumentar a sensação de insegurança da sociedade. Nessa cruzada militam os propagadores de fake news que, em nome de uma “boa causa”, tentam manipular a opinião pública.




    A lei promulgada pelo regime nazista em 1935 prescrevia que era “digno de punição qualquer crime definido como tal pelo ‘saudável sentimento’ popular”. No Mein Kampf, Hitler proclamava que a finalidade do Estado é preservar e promover uma comunidade fundada na igualdade física e psíquica de seus membros.




    Herbert Marcuse, autor do ensaio O Estado e o Indivíduo no Nacional-Socialismo, considerava a ordem liberal um grande avanço da humanidade. Sua emergência na história submeteu o exercício da soberania e do poder ao constrangimento da lei impessoal e abstrata. Marcuse também procurou demonstrar que a ameaça do totalitarismo está sempre presente nos subterrâneos da sociedade moderna. Para ele, é permanente o risco de derrocada do Estado de Direito: os interesses de grupos privados, em competição desenfreada, tentam se apoderar diretamente do Estado, suprimindo a sua independência formal em relação à sociedade civil.




    No regime nazista, o Estado foi apropriado pelo “movimento” racial e totalitário nascido nas entranhas da sociedade civil. Os tribunais passaram a decidir como supremos censores e sentinelas do “saudável sentimento popular”, definido a partir da legitimidade étnica dos cidadãos. A primeira vítima do populismo judiciário do nazismo foi o princípio da legalidade, com o esmaecimento das fronteiras entre o que é lícito e o que não é.




    Os cânones do Estado de Direito impõem aos titulares das funções públicas – particularmente àquele que exerce a Presidência da República – a obrigação da publicidade dos atos praticados, o dever da impessoalidade nos procedimentos e nas escolhas de ministros e auxiliares. O sistema de regras positivas emanadas dos poderes do Estado, legitimado pelo sufrágio universal, é o único critério aceitável para as decisões emanadas do chefe da Nação.




    Na verdade, nada é mais imoral nas sociedades modernas do que o moralismo dos beldroegas. O filósofo Domenico Losurdo considera inaceitável esse comportamento: “Os protestos moralistas não são apenas errôneos, mas revelam apego malsão à própria particularidade que é desfrutada narcisisticamente sob o disfarce da moralidade”. Invocar a própria virtude, a honestidade ou os bons propósitos para contestar a impessoalidade e o “formalismo” da lei é a maior corrupção praticada contra a vida democrática. Montesquieu dizia que há insanidade na substituição da força da lei pela presunção de virtude auto alegada.




    Hegel, na Filosofia do Direito, ao refletir sobre o Estado moderno, condenou veementemente o indivíduo que proclama a excelência das próprias intenções, mas não está submetido a uma regra objetiva e universal. Em um Estado bem-organizado só valem as leis e não é lícito violar essa universalidade, “nem mesmo em nome do mandamento que ordena o amor ao próximo”.




    O princípio da universalidade da lei não pode ser substituído pelos clamores da moral particularista, idiossincrática e assimétrica. O direito, dizia Hegel, enquanto existência da liberdade, é uma determinação essencial na refrega contra a “boa intenção” moral. “O desenvolvimento da sociedade moderna exige a formalidade jurídica e os protestos contra esse desenvolvimento são… reminiscências do ‘estado bruto de natureza’ que revelam um apego doentio à própria particularidade, narcisisticamente desfrutada como moral.”




    Na Crítica à Filosofia do Direito de Hegel, um certo Karl Marx dizia: “Na sociedade burguesa, a contradição suprema se estabelece entre o homem real, ou seja, o indivíduo egoísta, e o homem verdadeiro, ou seja, o cidadão “abstrato”. O entrechoque entre o homem “real” – o indivíduo egoísta – e o homem verdadeiro – o cidadão “abstrato” – é mediado pelo conjunto de direitos produzidos historicamente pela luta social e política dos subalternos.




    Por isso, “a democracia não é a última forma da emancipação humana, mas a forma mais avançada da emancipação humana dentro dos limites da organização atual da sociedade”. Marx, pensador infatigável da liberdade, escreveu ainda: “Na democracia, o princípio formal é ao mesmo tempo o princípio material”.




    Em resumo, o livro de Alaor Caffé aprofunda esses pensamentos, em vários momentos, dando-nos uma compreensão crítica e dialética das relações entre o Estado e a ideologia. Este sistema de ideias oculta o Estado como principal agente dos interesses da classe dominante e, ao mesmo tempo, o justifica sob o mote geral do bem comum. A linha do livro vai na direção firme e esclarecida do desmascaramento ideológico. Os leitores têm em mãos um texto de grande profundidade e de extensa significação para a luta democrática nos dias de hoje. Considero, assim, ser uma boa excursão e oportunidade para a transformação consciente de nosso mundo atual.


  




  

    PREFÁCIO




    Se à maioria das pessoas o Estado é tratado como um problema nodal das mazelas sociais, isto se deve à sua posição peculiar no todo da sociedade. Há algo no campo político estatal que afeta diretamente a vida. O poder institucional representa uma importante força de promoção, repressão, incremento ou flagelo de indivíduos, bairros, cidades, grupos, classes, povos, nações. Daí, atravessando tal contexto, uma sintomal e recorrente insistência em localizar esperanças e fracassos no Estado e nos políticos: decepções com promessas traídas, explicação dos problemas sociais como decorrentes da corrupção, aposta nos novos líderes contra os velhos ou nos ditos não-políticos contra os políticos tradicionais, engajamento nas eleições como via de mudança etc. O Estado e a política se demonstram, ao povo, como um problema dos políticos. Com isso, não se traz à berlinda a natureza da política estatal, bem como sua historicidade e sua especificidade.




    Passar para além dos discursos de naturalização do Estado, da política e das instituições – como se fossem inexoráveis, a-históricos, imparciais ou neutros – representa estabelecer uma investigação crítica sobre a política que leva, de modo necessário, à crítica sobre o específico modo de produção no qual a política estatal se levanta: o capitalismo. Tal associação entre política e capital abre, no entanto, o espaço de uma ciência que não se contentará com respostas fáceis, como aquelas da consciência do voto, do combate à corrupção, da moralização dos agentes públicos ou da profissionalização dos quadros do governo e da administração. O Estado é uma forma social do capitalismo, derivada das formas nucleares da mercadoria, do valor, da acumulação. Se assim o é, o problema da política é o problema do capitalismo. A crítica, então, se torna estrutural. Não apenas os agentes políticos são postos em questão, mas o modo de produção.




    É o marxismo quem, desde os meados do século XIX, alcança tal grau alto de cientificidade sobre o Estado e a política. Já com “O 18 de Brumário de Luis Bonaparte”, de Karl Marx, descobre-se que a forma política do capitalismo não é neutra nem totalmente moldável pelos agentes estatais. Desde então, importantes tradições se estabeleceram na ciência crítica sobre a política e o Estado. Do próprio parceiro intelectual e de lutas de Marx, Friedrich Engels, publicou-se “A origem da família, da propriedade privada e do Estado”. Lênin, líder político e intelectual da revolução russa, ocupou-se do assunto em “O Estado e a revolução”. Variadas leituras e posições teóricas a partir daí se avolumaram na bibliografia marxista, até chegar a sofisticadas leituras a respeito da forma política como aquelas dos debates da derivação do Estado.




    No Brasil, as leituras críticas sobre o Estado foram historicamente poucas. Muito disso se deveu à circunscrição do conhecimento a respeito do tema nas mãos dos juristas, conservadores em maioria, em cadeiras universitárias como aquelas de Teoria Geral do Estado, nas quais velhas tradições ecléticas reputavam o Estado como garantidor de uma ordem natural ou moral, quando não divina. Novas gerações, no entanto, se não mais liam a questão estatal de tal modo, fincavam-se em outros erros, como aqueles das compreensões juspositivistas, liberais, que tomavam o Estado como instrumento neutro, cuja ordem devesse ser garantida por meras razões institucionais. Da velha moral aos novos/velhos reclames liberais, o Estado era tomado, ainda que sob pretensões intelectuais, de modo não-científico.




    “Estado e Ideologia: Aparência e Realidade”, quando de sua publicação, representou uma lufada de ciência e de crítica num ambiente intelectual de politólogos e juristas plenamente liberal. Alaôr Caffé Alves, anelando sua própria vida política com sua trajetória acadêmica, aproximou também suas ocupações intelectuais e teóricas no campo da teoria do Estado e do direito com o marxismo, num movimento raro no século XX. Tendo sido uma liderança estudantil e política de destaque já desde antes do golpe de 1964 e da ditadura militar que daí sucede, defende, na década de 1980, sua importante Tese de Doutorado a respeito de uma leitura materialista do Estado. Na tradicional Faculdade de Direito da USP, espaço de resistência à ditadura, mas também berço de muitos dos juristas, intelectuais e próceres do golpe e da regressão política subsequente, a tese de Alves representou uma dupla mirada teórica a contrapelo: tanto em face da leitura louvadora da ordem estatal por razões de tradição, família e propriedade quanto, ainda, em face da sagração da democracia, do republicanismo, da legalidade e da neutralidade do Estado por parte da ampla frente liberal que se formava nos anos 1980.




    A obra de Alaôr Caffé Alves, assim, teve a dupla coragem de investir contra os brutamontes do poder violento e, ainda, contra os velhos liberais – logo em seguida, neoliberais – que galopavam uma marcha vitoriosa em desfavor do marxismo e da crítica. Eram tempos de derrocada das experiências de perfil soviético, cujo desmoronamento foi brandido pelas direitas como vitória do capitalismo. Num trabalho paciente e de erudição, Alves se voltou a fundamentos filosóficos então já abominados pela universidade neoliberal. Não o louvor acrítico da democracia, mas o movimento concreto e histórico da exploração, das dominações e das opressões. Não a tomada da política e do Estado pelo valor de face de suas declarações e boas intenções – a aparência –, mas sua natureza de classe – a realidade.




    Agora, no século XXI, uma nova edição de “Estado e Ideologia: Aparência e Realidade” permite tanto resgatar e fazer circular com maior facilidade uma obra referencial das últimas décadas do século XX quanto, ainda, permite às novas gerações fruir de uma tessitura de questões, perspectivas e fundamentos teóricos, filosóficos e políticos basilares. Livro de vasta erudição, que primeiro sustenta suas bases metodológicas e científicas gerais para, depois, debruçar-se sobre as questões substanciais e nucleares propostas a respeito do Estado e da política, nesta nova edição incorpora, ainda, muito da reflexão mais recente de Alaôr Caffé Alves acerca de tal problemática, propondo conjecturas e enfrentando os impasses do capitalismo e da política mundial no seu quadrante atual.




    Alaôr Caffé Alves foi meu professor de Introdução ao Estudo do Direito quando de meu primeiro ano de graduação na tradicional Faculdade de Direito do Largo São Francisco, da Universidade de São Paulo. Sua perspectiva crítica, sua sagacidade intelectual e sua oratória impressionavam sucessivas gerações de alunos. Sabíamos de seu passado de luta política de esquerda e de seu trajeto teórico ímpar tanto na teoria do direito quanto na teoria do Estado. E, desde então, pude partilhar ainda de tantos trajetos seus, como na própria Universidade de São Paulo, quando me tornei professor do Departamento de Filosofia e Teoria Geral do Direito, e pude acompanhar também várias outras reflexões suas de destaque, como aquelas no campo da lógica e da argumentação. Esta apresentação a uma nova edição deste seu livro sobre o Estado é também meu reconhecimento e minha homenagem ao estimado mestre.




    Agora disponível em nova edição, “Estado e Ideologia: Aparência e Realidade” é tanto o registro de um tempo histórico da crítica quanto, ainda, ao público leitor, uma perene lufada de esperança de que a ciência se encontre com a luta e construa o tempo novo.




    São Paulo, 2023.




    Alysson Leandro Mascaro


  




  

    INTRODUÇÃO




    O presente trabalho investiga o Estado, como forma política, na tentativa de cotejar sua aparência imediatamente percebida e objetivada pelo senso comum em contraposição ao exame crítico-dialético de sua essência oculta, com vistas a revelar-lhe a autêntica realidade.




    A realidade mesma compreende a unidade dialética e concreta do fenômeno aparente com sua essência mais profunda e invisível para os olhos do corpo. A realidade plena da “forma” Estado não pode ser alcançada diretamente, de modo imediato, tão só pela experiência empírica do senso comum, sem o concurso da inteligência e de um empenho científico integrador de caráter teórico-crítico de natureza dialética. A aparência costuma ocultar a essência.




    A forma leva a compreender essencialmente sua transformação em outras formas – metamorfose – as quais possuem entre si dimensões de identidade e diversidade, unidade de contrários que nos permite compreender inteligivelmente certa realidade essencial. A forma essencial do capital, por exemplo, pode metamorfosear-se em capital mercadoria, capital-meios de produção, capital-dinheiro, capital-salário, capital-valor etc. Outro exemplo: a forma valor não pode ser percebida diretamente senão através de suas manifestações como valor de troca, em que o valor se relativiza no mundo fenomênico, especialmente sob a forma do valor de troca e do preço da mercadoria. A forma “valor” é abstrata e apenas inteligível, exprimindo a magnitude do valor em função do tempo de trabalho socialmente necessário para a produção de mercadorias. O valor de troca, por outro lado, é perceptível de modo fenomênico através dos equivalentes, inclusive sob a forma de dinheiro: o preço. O valor, só pensável racionalmente, é expressão da essência oculta e invisível aos sentidos. O valor de troca é visível sob a forma de fenômeno no processo de comparação relativa entre mercadorias equivalentes.




    É preciso, portanto, esclarecer de início que o termo “forma”, neste trabalho, não significa “fôrma”, invólucro, recipiente, observável empiricamente. A forma Estado, como essência, tem o significado de “relação” inteligível – não meramente sensível – como expressão de uma trama conceitual que, sob conexão em rede com outros conceitos – como sociedade civil, mercado, modo de produção, formação econômico-social, propriedade privada, classes sociais, garantia institucional etc. – só pode ser compreendida de maneira racional-dialética a par do conteúdo histórico que se manifesta na singularidade dos fenômenos concretos representado por vários Estados. Na natureza também se dá igual processo. A lei da gravidade, outra ilustração, só pode ser inteligível e pensável, não podendo ser vista diretamente e, sim, através das quedas de inúmeros corpos em atração recíproca, observáveis empiricamente. A queda do avião, da bola, do gato, e de tudo o mais, não é a própria lei da gravidade, porém sem a sua inerência nesses objetos ela não se manifestaria, ou seja, não seria. Ela só existe na própria queda dos corpos, embora, como tal, invisível aos olhos do corpo.




    É preciso evitar o platonismo que separa a essência – sob a forma de ideia – das correspondentes coisas empírico-fenomênicas, colocando a ideia num misterioso mundo etéreo inteligível existente em si e por si. Nessa linha, o cavalo como essência, eterno, imutável e fora do espaço, é separado dos cavalos particulares, empiricamente observáveis, existentes no tempo e no espaço como cavalo macho ou fêmea, potro ou velho etc. A essência, neste caso, está separada das coisas. Para Platão, o mundo empírico dos fenômenos é desvalorizado e dependente do mundo das ideias, por ser deste apenas cópia. Para ele, a ideia é o fundamento e princípio do mundo real, ou seja, o pensamento funda a realidade, caracterizando um idealismo patente.




    Nesse sentido, voltando ao nosso tema, considerando o pensamento dialético, a essência de uma coisa deve estar nela mesma. A ideia universal só pode existir no particular. A realidade de todos os Estados empíricos, históricos e particulares, tem sua base na essência, mas o Estado universal ou essencial, não é algo que exista em si e por si mesmo e independentemente dos Estados individuais. Nessa linha, seria como se a brancura, como ideia, existisse sem as coisas brancas!




    Desse modo, a forma Estado pode metamorfosear-se em diferentes formas mais imediatas que levam consigo um conceito unitário integrador, como, por exemplo, forma-direito, forma-política, forma-instituição (legislativo, executivo, judiciário), forma-governo, forma regime político, forma-serviço público, forma-violência oficial, forma-consenso, forma-ideologia etc.. Por outro lado, todos os Estados individuais ou particulares, aparentes, têm inerente e organicamente a essência da forma Estado, questão objetiva que vamos examinar neste livro. Todas essas metamorfoses levam consigo uma unidade conceitual integradora que nos permite a compreensão inteligível e crítica da forma Estado.




    A realidade do Estado, portanto, compreende a unidade dialética da aparência, manifestada mediante fenômenos particulares, com a essência real apreendida dialética e criticamente pela inteligência. Ou seja, não existe apenas a manifestação do estado como uma multiplicidade de fenômenos por si só, independentemente de sua essência inteligível, bem como não pode existir essa essência sem o conjunto de suas manifestações fenomênicas. O grande equívoco – base de sua apreensão ideológica como falsa consciência – é perpetrar a separação entre aparência e realidade, ou seja, considerar que somente a aparência compreende toda a realidade, desconsiderando sua essência subterrânea e relacional com outras formas sociais.




    Com este trabalho, pretendemos oferecer uma contribuição à investigação crítica dos fundamentos das formas ideológicas pelas quais a sociedade política se mostra na prática comum e cotidiana dos homens e obtém sua justificação e legitimidade perante a maioria dos súditos.




    Procuramos analisar o Estado sob o ângulo de sua manifestação externa e visível, enquanto momento histórico aparente aberto ao senso comum, em contraste dialético com sua forma essencial, ou seja, com suas relações intrínsecas em ralação à sociedade civil, ao direito, ao processo produtivo capitalista etc., isto é, enquanto momento velado ou oculto que traduz suas conexões orgânicas com a estrutura socioeconômica, baseada em formação social de classes antagônicas.




    Limitamo-nos, contudo, a um estudo dos fundamentos teóricos da relação entre o fenômeno da aparência – explícita na experiência positivista e imediata dos fatos cotidianos e nos conceitos gerais descritivos desse fenômeno, utilizados pela teoria tradicional sobre o Estado, como território, povo, poder político, divisão de poderes etc. – e os aspectos essenciais de base socioeconômica estruturadores do sistema capitalista de produção, como mercadoria, moeda, força de trabalho, classes sociais, mais-valia, lucratividade, propriedade dos meios de produção etc. Nesse sentido, deixamos de lado, entre parênteses, para uma retomada oportuna, a investigação histórico-empírica articulada em razão das dimensões concretas e específicas de cada formação econômico-social no transcurso de sua história.




    Certamente, não podemos deixar de considerar, entretanto, ainda que no plano da abordagem teórica, as transformações da sociedade política (Estado), nas últimas décadas, especialmente em razão do processo de globalização e da adoção quase generalizada do neoliberalismo. Este processo da globalização levou à aceleração da queda da taxa de lucro das grandes corporações privadas em nível global, em função do alto desenvolvimento tecnológico; da expansão e intensificação do comércio em escala planetária; da alteração profunda da divisão social do trabalho em escala mundial; da ampliação inaudita das cadeias de produção; dos novos regimes e composição da força de trabalho; da produção e intensa diversificação industrial em escala global; da digitalização, informática e robotização na produção de bens e serviços; da revolução nos meios de transportes e das comunicações e da inusitada expansão e autonomização relativa do sistema financeiro mundial.




    Também só fizemos breve exceção à abordagem metodológica dominante neste trabalho, ao examinar o Estado de transição para o socialismo, com o exemplo da China no atual socialismo de mercado. Essas foram as razões mais significativas que transformaram a natureza do Estado de bem-estar social para o Estado neoliberal dos dias de hoje, conforme tentaremos demonstrar. Não deixamos igualmente de abordar, em linha de conjectura, o destino da forma Estado e também do direito, ou seja, se tais formas terão ou não o seu desaparecimento com o fim das sociedades de classe e com o advento de sociedades solidárias, como o socialismo e o comunismo.




    Por essas profundas modificações na natureza e magnitude de nosso tema, no decorrer destes últimos 30 anos, houvemos por bem fazer uma significativa revisão, atualização e ampliação do texto da primeira edição deste livro, incorporando também mais dois novos capítulos e um apêndice. Os novos capítulos estão dedicados especialmente à análise e conjecturas sobre as questões relativas à sobrevivência do direito e do Estado nas formações sociais solidárias pós-capitalistas de modo oposto ao como tradicionalmente é tratado nos textos de origem marxista. O apêndice se propõe a relevar a dimensão dialética entre ser e dever ser, categorias fundamentais para a compreensão das realizações históricas, culturais e éticas do ser social, certamente básicas para a compreensão do direito e do Estado.




    Em essência, a forma Estado é produto e ao mesmo tempo garantia das relações sociais capitalistas de produção que em particular expressam a desigualdade e o conflito entre classes sociais antagônicas. Portanto, a forma Estado não pode ter o objetivo de igualar materialmente as condições básicas da vida social. O Estado tem por fundamento de sua existência a manutenção da sociedade civil burguesa. Esta sociedade é baseada nas relações entre coletividades de indivíduos – empresários capitalistas – com lastro na propriedade privada dos bens e meios de produção, e outras coletividades de indivíduos – a grande maioria de trabalhadores – destituídas dos meios de produção e apenas detentores de sua força de trabalho.




    Na atual fase monopolista e globalizada do capital, a forma Estado, apesar de sua atual fase neoliberal, amplia sua intervenção sobre a sociedade não só para atender às necessidades diretas do capital agrário, industrial, comercial e financeiro, mas também para mobilizar os meios ideológicos de sua reprodução e legitimação perante a comunidade, assumindo, muitas vezes de modo aparente e superficial, interesses das classes subalternas. Por isso, ele aparece ilusoriamente como uma forma neutra e imparcial, acima das classes sociais.




    Apesar dessa aparência, a forma Estado não pode fugir ao objetivo de assegurar, de algum modo, a reprodução minimamente adequada da força de trabalho, em níveis compatíveis com as exigências da complexa economia burguesa, da tecnologia e da cultura em determinada época e lugar. Entretanto, o atual modelo neoliberal, sob a pressão da assimetria social cada vez mais acentuada, mostra obstáculos quase insuperáveis para sua existência e manutenção. Daí sua tendência em assumir formas políticas de caráter autoritário, ao rejeitar seus modelos democrático-burgueses – Estado do bem-estar – do período dourado de sua existência, nos anos 50 e 70 do século passado.




    Aquela intervenção, de modo geral, atua não só para garantir o domínio das classes hegemônicas, mas também como válvula de segurança para conter os inevitáveis movimentos de transformação em prol das classes subalternas. O Estado expressa em seu núcleo a contradição da dualidade de poderes, ligada às forças e posições relativas das classes sociais, como pesos desequilibrados de uma balança, denunciando igualmente as contradições e os conflitos emergentes da sociedade civil. Nessa forma estatal, revela-se a hegemonia da classe dominante, como forma síntese da força institucionalizada combinada com o aparente consenso relativo entre as classes. Vê-se, aqui, que a sociedade civil onde o Estado atua será sempre uma sociedade cindida em classes sociais antagônicas e não raro abertamente conflitiva.




    O Estado, portanto, não é um bloco uníssono como uma sólida parede sem fissuras. Ele apresenta diferentes graus de influência das classes sociais em jogo, assegurando, porém, com sua força e instituições, a hegemonia das classes dominantes. Enquanto Estado, ele é essencialmente estruturado para o exercício dessa hegemonia, em benefício do capital de forma direta ou indireta. Assim, a forma Estado é essencial para o funcionamento do sistema de produção capitalista, ou seja, esse modo de produção não pode existir nem operar sem sua forma política: o Estado.




    Não podemos deixar de apontar, igualmente, a relação entre o Estado e a questão nacional. Sabemos que boa parte dos Estados é multinacional, porém não se observa a tendência para a composição de um Estado global, envolvendo todas as nações.




    É notável que a ação globalizada esteja referida especialmente à dimensão econômica, sem haver uma dimensão política globalizada e unificada articulando as questões e crises econômicas em escala planetária. Porém, a existência dos múltiplos Estados, apesar da fragmentação política e dos grandes conflitos sociais e internacionais emergentes, é inequivocamente a base indispensável para a definição das ações operacionais e de segurança (inclusive militar) que cotidianamente se tornam necessárias para a garantia e expansão das burguesias nacionais e internacionais. Os Estados, apesar de secundarizados em face da globalização econômico-social, são absolutamente necessários para o domínio mundial do capital.




    O apoio direto e indireto do Estado ao capital em geral, e não aos capitalistas individuais, aumenta na medida em que estes últimos veem diminuídas suas possibilidades específicas, não só pela diminuição progressiva da taxa de benefícios do capital, como também para exercerem diretamente a dominação social. Como consequência, é paradoxal que esteja ocorrendo, por um lado, a progressiva transferência das funções e atividades do Estado em prol dos setores privados, e, por outro lado, o correlativo aumento do grau de dependência relativa desses setores em face do Estado. A crescente inserção dos serviços públicos na órbita do interesse privado, por vários meios, é prova desse processo de privatização, especialmente no curso programático do atual neoliberalismo. Entretanto, a defesa da propriedade privada e dos interesses privados para o transcurso seguro das privatizações será impossível sem o concurso da “força” institucional do Estado burguês, com suas leis e seus exércitos para a garantia das operações negociais.




    Esta autonomia relativa da forma Estado se traduz no reforço de sua aparência ideológica como agente social neutro, como gestor equidistante e indiferente às contradições estruturais da sociedade de classes, das quais ele mesmo é também produto. Esse processo, especialmente na sociedade de bem-estar – seguido da racionalização e eficiência dos meios de intervenção financeira e fiscal, dos subsídios à iniciativa privada, do condicionamento ampliado da infraestrutura estratégica para as atividades econômicas, da proteção relativa da força de trabalho, da expansão dos serviços sociais e concessões de serviços de interesse público e da formalização jurídico-institucional –, tende a ampliar as bases de legitimação e aceitação geral do poder do Estado. Isso acontece também como resposta às crises sociais e econômicas cada vez mais agudas, originadas do aprofundamento das contradições sociais para cujo ocultamento concorre esse mesmo esforço de legitimação hegemônica. Certamente, tais características de legitimação tendem historicamente a se diluírem, sem, contudo, jamais comprometer as bases essenciais do domínio do Estado, mesmo nas sociedades neoliberais dos dias atuais.




    Para comprovar essa tese, torna-se indispensável o desdobramento de questões articuladas e orientadas no sentido da desmistificação do Estado como ente político e institucional independente da sociedade civil. Para o senso comum, ele aparece separado como ente ético-social, político e administrativo, pautado pela justiça social, neutro e imparcial, acima dos interesses particulares. Porém, o Estado não é autônomo frente à sociedade civil; ele é essencialmente originário e dependente dela em seus elementos sociais de classe, contraditórios, antagônicos e conflitivos. No fundo, o Estado é consequência da dinâmica desses elementos e, ao mesmo tempo e paradoxalmente, seu fautor dissimulado. Há entre tais elementos e o Estado uma relação de causalidade dialético-recursiva e não de causalidade mecânica ou linear.




    Nesse sentido, como um paradoxo, o Estado define linhas de ação que concorrem para sua legitimação mascarada e, simultaneamente, para a garantia e conservação da estrutura social de produção burguesa, essencialmente constituída por elementos antagônicos e conflitivos. Em última instância, o Estado defende e protege os interesses privados do capital, isto é, da manutenção, garantia e legitimação de sua acumulação ampliada.




    A forma Estado, nessa linha, não existe para promover a sociedade radicalmente solidária e a instauração de ampla liberdade social e de igualdade material entre os homens. Os direitos humanos consagrados formalmente nas respectivas constituições são ilusões jurídico-ideológicas cuja eficácia é de mínimo alcance. O “bem comum” que o Estado diz resguardar é a máscara pela qual esconde seus verdadeiros objetivos: ou seja, a garantia e a defesa da propriedade privada dos meios de produção e da livre iniciativa para propiciar a acumulação ampliada do capital, sempre em prol da minoria privilegiada dos proprietários.




    A desigualdade social é patente. Ela é a expressão de uma sociedade em contradição consigo mesma, mediante sua divisão em classes sociais antagônicas: os donos do capital, minoria, e a massa dos trabalhadores, grande maioria. Disto provêm questões radicais de importância vital para se entender a existência e a necessidade do Estado para a sociedade onde o modo de produção capitalista é dominante. Sobre esta questão, entretanto, será importante considerar o problema do possível desaparecimento do Estado em uma sociedade não mais dividida em classes sociais. Tal questão é muito polêmica, envolvendo inclusive a forma direito ao considerar as conjecturas da organização e funcionamento das sociedades solidárias, como a socialista e a comunista. Iremos abordar esse problema nos dois últimos capítulos deste trabalho, elaborando um viés não dominante nos textos marxistas.




    Assim, se os homens são socialmente desiguais, e isso é notoriamente condenável, de onde provém a tolerância para que este estado de coisas perdure? Essa desigualdade existe, pois está presente e manifesta em quase todas as sociedades capitalistas, mas... como ela é possível? Por que ela aparece ao senso comum como um estado “natural” da sociedade? Quais são as condições de possibilidade da desigualdade social? Como é possível que seja ao mesmo tempo condenada e tolerada? Quais os fatores e os mecanismos sociais e econômicos que permitem esse efeito? Como esses fatores e mecanismos se diferenciam de conformidade com as condições objetivas de cada época histórica? Como se especificam e se configuram esses elementos no período histórico em que predomina o modo de produção capitalista? O direito e o Estado fazem parte desse processo? De que forma?




    Questão fundamental: se o conflito social é inerente à própria estrutura do capitalismo, visto ser esta sociedade composta de classes e forças sociais antagônicas em razão da desigualdade das relações econômicas básicas, como é possível a existência de uma força de coesão, que parece ser autônoma, na figura do Estado, sem se recorrer a ideias transcendentes impostas do exterior à sociedade, isto é, com fundamento nela mesma?




    Mas, de modo oposto, sendo resultado e produto da sociedade cindida por forças essencialmente antagônicas, como é possível o Estado se revelar exatamente como o seu contrário, isto é, como unificador e como condição de reprodução dessa mesma sociedade? Que estranha contradição é esta que dilacera profundamente o ser social, onde o Estado é a um só tempo o produto das relações antagônicas e seu gestor autônomo para o aparente alcance do bem-estar de todos!




    É essencial, à existência do Estado, a aparência da forma autônoma e neutra de que se reveste em face dos antagonismos sociais? Se o Estado não é expressão instrumental da classe dominante – pois, neste caso, não teria relativa autonomia – e não é a representação de uma ideia transcendente que se impõe à sociedade “por fora” – e neste caso teria autonomia absoluta –, como é possível então sua autonomização relativa? Como é possível a neutralidade e a autonomia relativa da forma Estado em face das classes sociais adversas em conflito? A aparência de autonomia e de neutralidade nesse sentido revela algo acidental ou essencial para a vida do Estado?




    Não há realidade do Estado senão em e através de seu modo fenomênico e empírico de aparecer. Entretanto, esse seu modo de aparecer já é também fundamento de sua própria realidade? Como é que a realidade da essência estatal pode ser ocultada e ao mesmo tempo revelada em razão da maneira pela qual ela mesma aparece? Como se realiza esse disfarce e desmascaramento simultaneamente? Enfim, qual é a realidade do Estado para além de sua aparência imediata?




    Eis as questões mais expressivas que devem nortear nossas pesquisas e demonstrações no sentido de comprovar a tese segundo a qual o modo de aparecer do Estado, ao mascarar as contradições sociais das quais este se origina, é a forma essencial pela qual o próprio Estado encontra os meios de sustentação e sobrevivência legitimada. Esse mascaramento certamente torna possível a reprodução garantida das relações antagônicas que caracterizam o sistema social capitalista. O Estado é, essencialmente, condição de existência desse sistema social.




    Certamente, todo esse paradoxo da relação entre a sociedade política – o Estado – e a sociedade civil, campo das relações privadas, não poderá ser enfocado se não for utilizado um método crítico e adequado para a análise e exposição desse complexo fenômeno político-social. O método crítico que utilizaremos será o método dialético em sua vertente realista, como teremos a ocasião de expor.




    Nesse particular, convém considerar que a relação de unidade entre o momento da aparência e o momento da essência perfaz uma forma dialética de considerar a realidade por inteiro. Esta é a unidade dos contrários, ou seja, unidade na diversidade e a permanência no fluxo. Tal é a lei do processo histórico. Um polo ou momento não é o outro, mas um é pelo outro; um não existe sem o outro. No plano epistêmico, tanto a aparência manifestada empiricamente quanto a essência inteligível e oculta fazem parte da mesma realidade de conhecimento. Porém, isso é válido ontologicamente, pois, em última análise, o pensamento verdadeiro reproduz a realidade. Para fazer ciência não podemos contar apenas com as aparências, embora devamos partir delas. Se as aparências empíricas fossem suficientes para fazer ciência, não precisaríamos do esforço científico para obter a verdade dos fenômenos; a ciência seria dispensável.




    Por consequência, se ambos os momentos não se distinguissem, não haveria o porquê fazer um grande esforço em buscar as relações ocultas (essência) do Estado, cujo conhecimento demanda normalmente um empenho muito mais trabalhoso e crítico, de caráter científico. Se houvesse a pura identidade entre aqueles momentos, a realidade do Estado já estaria revelada imediatamente por sua mera aparência, de modo espontâneo, sem necessidade do esforço científico para revelar-lhe a verdadeira natureza. A verdade da forma Estado, neste caso, já estaria na manifestação de sua aparência imediata! Poderíamos conhecer o verdadeiro caráter do Estado simplesmente tendo percepção direta dos aspectos pelos quais o conhecemos sensorial e empiricamente, como ocorre no senso comum. Neste sentido, este livro seria inútil. Com certeza, isso não corresponde à verdade. A ciência está aí para comprová-lo.




    O que se deve igualmente evitar é considerar a aparência e a essência como momentos independentes, como se cada um fosse a inteira realidade. De modo contrário, é preciso levar em conta a necessidade da profunda articulação dialética das relações orgânicas entre o singular, o particular, e o universal. Não há um universal abstrato do Estado existente em si – como acima já afirmamos – sem suas manifestações concretas e históricas, como não há lei da gravidade sem os corpos particulares que caem – ou se atraem – e a concretizam. É preciso elidir – reafirmamos – o platonismo na consideração da essência do Estado, como se a sua ideia universal existisse como tal e fosse a forma completa e imutável da realidade estatal. O universal abstrato é o caldo preferido da mistificação ideológica.




    Nossa abordagem, por outro lado, situa-se estritamente no campo da teoria geral do Estado, entendida não como teoria de toda e qualquer forma histórica de organização política, mas como conhecimento das relações específicas de poder que perfazem a sociedade política no interior da formação econômico-social capitalista. Não existe a forma política Estado senão a partir do nascimento da formação social capitalista, por volta do século XVI. Nas formações sociais anteriores – sociedades asiáticas, escravistas, feudais – existia com certeza organizações políticas, mas estas não se caracterizavam como Estado. As razões dessa tese serão abordadas neste livro.




    No fundo, esta será uma abordagem sistêmica e multidisciplinar. Serão renegadas, portanto, as concepções tradicionais dessa disciplina que aborda o Estado de modo abstrato, isolado das bases socioeconômicas, culturais e ideológicas das quais se origina. Como iremos expor, o Estado é uma organização política que só apareceu no cenário histórico por ocasião da modernidade, isto é, do aparecimento do modo de produção burguesa.




    Nesse sentido, contrariando muitos teóricos do Estado, esta instituição não se identifica com toda e qualquer formação política da história da humanidade, visto que o Estado é apenas uma forma política particular dentre outras formas de organização política de dominação dos homens, em diversas formações econômico-sociais das diferentes épocas históricas. Ele só aparece e se manifesta com o singular surgimento da formação econômico-social moderna, ou seja, com o aparecimento da formação social capitalista. No presente trabalho, tal visão será demonstrada, ou seja, porque e como isso ocorre.




    Assim, neste contexto preliminar, convém frisar que nosso objetivo é caracterizar fundamentalmente as bases estruturais e dinâmicas da forma Estado, na tentativa de captá-la e explicá-la precisamente como organização política específica de qualquer formação social onde predominam as relações capitalistas de produção. A essência do Estado está organicamente vinculada à essência do capitalismo.




    Esse propósito, portanto, é orientado com vistas à determinação essencial de um foco teórico instrumental para possibilitar melhor compreensão das múltiplas manifestações fenomênicas estatais relacionadas com os diversos regimes políticos existentes ou passados, de países desenvolvidos ou subdesenvolvidos, cujos sistemas sociais se enquadrem na perspectiva da formação capitalista.




    Exatamente porque a presença do Estado é o produto e ao mesmo tempo determinante das relações estruturais que tipificam o modo de produção capitalista, não vemos como estudar esse tipo de organização política, em busca de sua verdade, sem apelar para um complexo de proposições interdisciplinares, onde as mediações sociológicas, econômicas, políticas, históricas, jurídicas, ideológicas, antropológicas e também filosóficas precisam ser identificadas e operadas para a compreensão desmistificada dessa realidade.




    É por esse motivo que, a nosso ver, o enfoque não pode ser de caráter predominantemente jurídico, ainda que as relações apreendidas segundo esse enfoque setorial sejam de extrema importância para explicar as objetivações institucionais da forma Estado. O Estado e o direito não podem se explicar por si mesmos, pois eles não têm pernas próprias, e, por isso, sua verdade exige uma progressiva visão integrada do todo social, para a qual os estudos dos contextos socioeconômicos e ideológicos ganham especial significado e consistência.




    A ideia é desmistificar o Estado afastando, ao máximo que se possa, o véu da ideologia deformadora através de um esforço crítico e metodológico-científico. Assim, não se pretende apresentar mais uma narrativa dentre outras possíveis – como uma mera opinião dentre outras – e, sim, um conjunto orgânico de proposições sobre o Estado que possa ser qualificado de verdadeiro em razão de sua contrastabilidade prático-social com a própria realidade. Por isso, convém igualmente abordar sobre o que entendemos por “realidade”.




    Para esse objetivo, desenvolvemos nossa investigação e análise em três segmentos de abordagem teórica que traduzem progressivamente a passagem dos conceitos mais abstratos e gerais aos mais concretos e particulares. Isso, não no sentido analítico-dedutivo, mas no sentido do movimento dialético, consignado pelo enriquecimento crescente das unidades conceituais em função da descoberta e exame da diversidade e integração de seus elementos constitutivos no plano da realidade. Esse processo significa a exploração das determinações que o conceito de Estado integra, em contexto social dinâmico e expansivo sem nunca as considerar esgotadas.




    Começamos com as questões subjacentes e instrumentais, onde analisamos de modo crítico os pressupostos epistemológicos da investigação sobre a forma Estado, com inevitáveis repercussões no plano metodológico em razão da articulação dialética de múltiplas categorias, como “aparência”, “essência”, “realidade”, “ideologia”, “base socioeconômica” “relação social”, etc.




    No segundo segmento, passamos para as questões substanciais, já numa linha em que os conceitos sociológicos e econômicos predominam, pois eles são mais concretos e indispensáveis à compreensão crítica da sociedade política. Nesse sentido, tratamos, dentre outros conceitos, do sistema social como um todo dinâmico; da estrutura social; de relações econômicas e relações superestruturais intersubjetivas; de indivíduos em face da práxis social e, ainda, de classes sociais antagônicas.




    Finalmente, abordamos o grupo de questões nucleares, particularizado em razão da estreita associação com as relações especificamente políticas e jurídicas, onde analisamos o poder e sua legitimidade; o vínculo dialético entre sociedade civil e Estado; a coação, a coercibilidade e o constrangimento econômico difuso; a garantia estatal das relações estruturais capitalistas; os Estados de transição e as mediações jurídico-ideológicas entre a forma Estado e a sociedade civil.




    Por último, rematamos esta nova edição com a complementação de dois temas de grande importância, mediante o acréscimo de dois capítulos e um apêndice. Dois novos capítulos relativos à conjectura da sobrevivência do Estado e do direito no âmbito das formações das sociedades solidárias, socialista e comunista. Esta abordagem visa principalmente as considerações sobre o tema a partir do pensamento de Pachukanis e de sua crítica. Por fim, o acréscimo de um apêndice relativo às relações histórico-genéticas do dever-ser a partir do ser, consideradas importantes para se entender a universalização da teoria do valor, da teleologia, da normatização e da cultura.




    Todas essas questões serão analisadas dentro de uma perspectiva de totalidade dialética, de caráter integrado e dinâmico, segundo a qual o universo social, incluindo a forma Estado, é uma unidade que se realiza, no movimento histórico, pela diversidade contraditória e conflitiva de elementos que se implicam e se excluem mutuamente. O foco será sempre a relação dinâmica e organizada entre a totalidade concreta e suas partes. As partes só ganham sentido numa relação dialética, dinâmica e organizada com a totalidade e esta, igualmente, com as partes. Tudo isso numa visão de processualidade, onde o movimento e a contradição têm seu lugar destacado.




    A totalidade como ordem e distribuição inteligível das partes articuladas, como num organismo vivo, pode ser considerada a “forma” – organizada – do fenômeno, bem assim, as partes que constituem o todo são a sua a matéria, conteúdo ou repertório. Um auditório, por exemplo, será formado por poltronas dispostas adequadamente; não é meramente uma pilha de poltronas num canto. O automóvel ou o avião são formas organizadas de inúmeras e diferentes peças que são o seu conteúdo material. Se as peças do avião (conteúdo) estiverem separadas – ainda que minimamente –, isto é, não organizada adequadamente, o avião não voa.




    O corpo humano, segundo o mesmo princípio, tem diversos órgãos (conteúdo) arranjados ou distribuídos de determinada forma, segundo certa ordem dinâmica, conforme evolução e princípios vitais. Ocorre, apenas, que tais órgãos em sua realidade viva e efetiva não são apenas e sempre harmônicos, eles também têm uma dinâmica de antagonismo, pois muitas vezes eles brigam entre si e entram em disfunção mútua, provocando, em casos mais graves, a morte do organismo. Nesses exemplos, vemos uma organização (forma) de elementos (matéria) envolvendo sempre a ordem estrutural e dinâmica de alguma coisa ou fenômeno.




    É precisamente nesse sentido que o Estado, neste livro, será considerado uma ordem-estrutura, um subsistema de elementos e relações que ganham sentido na totalidade dinâmica de sua forma social abrangente, ou seja, na formação socioeconômica capitalista.




    Por isso, no plano da sociedade política, nossa demonstração se concentra na tese de que a forma Estado aparece, no mundo fenomênico, precisamente como aquilo que ela não é. Porém, esse modo negativo de aparecer, esse modo de não ser, é fundamental, essencial e necessário para que essa forma seja o que ela realmente é. Ao ocultar sua essência, a forma Estado perfaz sua própria realidade na exata medida em que a oculta.




    Como derradeiro, é preciso notar que o presente trabalho não se debruça sobre o panorama das diferentes aparições concretas e históricas das diversas manifestações da forma Estado. Na verdade, há uma variedade de formações sociais capitalistas correspondentes a diferentes graus, composições e formas de desenvolvimentos socioeconômicos historicamente determinados. Isso define igualmente formas históricas diferentes de Estado, posto que essencialmente pode-se dizer que a forma Estado constitui o próprio modo capitalista de produção, em qualquer lugar em que se manifeste.




    Contudo, certamente existem elementos distintivos básicos que permitem caracterizar as sociedades capitalistas diferenciando-as das formações sociais pré-capitalistas. Com a mesma razão, isso ocorre com relação às formas políticas correspondentes, inclusive com a forma Estado. Como há efetivamente um denominador comum entre as diferentes manifestações históricas do capitalismo existente, do mesmo modo, há um núcleo comum entre diferentes apresentações empíricas da forma Estado, o que precisamente pretendemos abordar neste trabalho, sem obviamente desprezar as abordagens históricas indispensáveis para completar a dimensão real da forma Estado.




    Em resumo, a forma Estado, no mundo fenomênico, precisa aparecer como guardião e defensor do bem comum precisamente para mascarar e possibilitar, no mundo da essência, a realização das condições de dominação política e exploração econômica como base para a acumulação ampliada do capital, propiciando a polarização e distribuição desigual da renda e da riqueza social.




    Estamos, pois, convencidos de que essa revelação crítica do Estado “em” e “pelo” seu “não-ser aparente” conduz à ruptura epistemológica indispensável ao tratamento de sua verdade, de seu efetivo “ser”. Somente assim poderemos divisar os horizontes da transformação socioeconômica e política da sociedade capitalista em vertentes sociais e políticas solidárias futuras, tão-só possível, a nosso ver, mediante a práxis crítico-dialética. É o que pretendemos demonstrar.


  




  

    PARTE I




    QUESTÕES INSTRUMENTAIS E SUBJACENTES


  




  

    1 APARÊNCIA, REALIDADE E IDEOLOGIA.




    1.1. APARÊNCIA E REALIDADE.





    A forma metodológica de abordagem de um objeto de conhecimento já faz parte da constituição desse mesmo objeto. O método de investigação – não de exposição – conforma também o objeto estudado. O sujeito do conhecimento, como ser ativo, constrói em parte o objeto conhecido. Não existe um objeto conhecido, sem o sujeito ativo que o represente. Há sempre uma relação dialético-cognitiva entre sujeito e objeto, no processo histórico da práxis social de conhecimento e ação. Do ponto de vista gnosiológico, não há identidade total do objeto ao sujeito, nem identidade total do sujeito ao objeto. Nesse nível, a relação de identidade é sempre parcial.




    No plano do conhecimento, não existe objeto sem sujeito ativo, nem sujeito sem objeto; um não é o outro, mas um é pelo outro. Nesse plano, objeto e sujeito não são categorias puras ou independentes. Dialeticamente, há uma identidade e ao mesmo tempo uma diferença entre eles. O que é subjetivo é, simultaneamente, objetivo, desaparecendo os limites claros entre subjetividade e objetividade.




    O pensamento faz parte essencial do mundo objetivo, encarnando-se nele como expressão material da cultura. Os bens do mundo cultural são objetivo e reais, como aviões, automóveis, cidades, computadores etc.. Ao incorporar-se nele, o pensamento, mediante a práxis social, conforma teleologicamente o mundo material, tal como a forma racional ou ideal do avião faz também parte objetiva e inerente do avião real e concreto. Do mesmo modo, o pensamento da forma Estado, organizado como instituição, também se encarna objetivamente no Estado real e concreto, existente em si mesmo. Por consequência, temos sempre a dificuldade de distinguir o pseudoconhecimento em relação ao conhecimento da verdade, demandando a definição de critérios para a devida distinção, objetivando neutralizar a ideologia como falsa consciência.




    Em nosso processo de conhecimento de certo objeto, já existe, inconscientemente, algo oriundo de nossa experiência individual e social nesse objeto. Tal conhecimento não é apenas de caráter individual, pois, como produto também da práxis social, ele não pode existir sem uma linguagem pela qual o comunicamos a outros homens. A linguagem, como expressão social, só pode existir no interior de uma comunidade, no esforço de comunicação permanente.




    Como a consciência desse objeto, possibilitada pela linguagem – pois não há pensamento sem linguagem –, é um produto social histórico-genético, o conhecimento empírico ou teórico sempre se determina pelas dinâmicas relações sociais predominantes na sociedade. O objeto representado em nossa subjetividade é o produto social de nossa história, no confronto prático-dialético com a coisa em si, ou seja, com a coisa considerada independente do sujeito singular e que deve ser transformada para a satisfação de suas necessidades emergentes. Na concepção dialético-realista, a coisa em si – existente de modo independente da consciência – é determinada e passível de ser conhecida pelos humanos no contexto da práxis sócio-histórica, diferentemente da visão de Kant, para quem a coisa em si é incognoscível, precisamente por não ter a concepção do conhecimento como processo histórico-genético.




    O homem sempre enfrenta o mundo como algo exterior que deve ser transformado para satisfazer suas necessidades naturais e sua crescente necessidade cultural historicamente construída. Na práxis social, a coisa em si vai se transformando em coisa para nós. O mundo natural vai se humanizando, tornando-se mundo cultural, isto é, mundo natural transformado para atender às necessidades do ser humano.




    Esse mundo cultural não é como “é”, simplesmente. Por isso, não é simplesmente natural. Ele sempre arrasta a dimensão do que “deve ser”, ou seja, uma forma que precisa ser – que deve ser – isto ou aquilo com o fim de servir ao ser humano como algo útil, digno ou estético. Uma cadeira, uma canção, um telefone ou mesmo o Estado devem sempre servir para certos objetivos ou fins humanos. Esse mundo cultural sempre deve ser compreendido teleologicamente, como projeto realizado ou a ser realizado pela práxis social. Portanto, o mundo cultural “é”, precisamente, enquanto “deve ser”, enquanto precisa ser para atender às necessidades humanas. Nele, sempre há uma dimensão normativa, teleológica, envolvendo a presença de algum valor demandado, apreciado ou desejado dentro de determinado contexto.3




    Segundo a práxis social, cabe prioridade à coisa em si na realidade ontológica, pois esta vai muito além do objeto conhecido no interior de nossa consciência, visto que tal coisa em si circunscreve infinitas inter-relações e propriedades com o universo. É o pensamento que está inteiramente no mundo, e não este que está inteiramente no pensamento. Essa realidade objetiva vai além do próprio sujeito, pois é dela que este emerge evolutiva e historicamente. O conhecimento pode se aproximar da coisa em si, progressivamente, sem poder jamais apreendê-la na totalidade. Enfim, ontologicamente é o sujeito que se encontra inteiramente no mundo; e este mundo só parcialmente está no sujeito, pautando-nos, portanto, nesta orientação, por uma básica premissa realista e não idealista.




    O Estado como coisa em si é incognoscível apenas em sua plenitude ontológica. Quando o vemos ou o estudamos, apanhamos apenas alguns de seus aspectos, relações ou propriedades. Este objeto, já dentro de uma dimensão lógico-gnosiológica, como algo conhecido – enquanto percepção ou conceito – pode incluir conhecimentos reveladores de algumas propriedades ou características da coisa em si, sem nunca a esgotar.




    Os conceitos da forma Estado vão se aproximando progressivamente do universo real, por efeito da evolução da práxis social sobre o mundo natural e social. Essas propriedades ou característica, obtidas pela práxis cognitiva, são inevitavelmente coligadas aos aportes subjetivos que o sujeito traz pela experiência histórica de conhecimento e práticas sociais. Isso é que torna possível e incontornável a ideologia.




    Tal forma cognitiva traduz a condição histórica e social do sujeito cognoscente, tanto em sua realidade presente, em sua posição de classe, quanto na expressão de uma determinada estrutura socioeconômica obtida pela sedimentação de práticas sociais ao longo da história. Os homens pensam e avaliam os objetos de sua experiência conforme os interesses dominantes em diferentes épocas históricas pelas quais passaram ou vem passando em sua existência.




    Isso significa, em última análise, que o objeto de nossa consideração – o Estado – não pode ser captado direta e imediatamente como algo externo, como coisa em si, em sua plenitude objetiva, como verdade totalmente alcançada, quer na vida prática cotidiana, quer no plano da reflexão teórica. Isso não implica a impossibilidade do conhecimento objetivo, porém este só será alcançado ao ser mediado pela práxis histórico-subjetiva. A questão básica mora nos critérios que nos permitem distinguir a mera aparência em contraste com conhecimento essencial e objetivo, ou, ainda, a aparência como expressão da falsa consciência e o conhecimento objetivo real como verdade, mesmo que parcial.




    É preciso sublinhar que sempre existe a interferência de perspectivas subjetivas e valores pelos quais percebemos ou examinamos teoricamente esse fenômeno político da vida social. Isso torna possível a infiltração ideológica. O conhecimento é sempre produto de interesses que demarcam a via pela qual abordamos a realidade. Por isso, esse conhecimento apresenta grandes dificuldades para ser equacionado e reconhecido como conhecimento verdadeiro, como representação objetiva.




    Por outro lado, de forma oposta, é preciso deixar consignado com ênfase que a normal aparência, para o senso comum sob o império do realismo ingênuo, parece ser o próprio objeto subsistente fora do pensamento, exatamente como ele se apresenta no pensamento mesmo. Segundo essa postura, confundimos o objeto do pensamento (algo subjetivo) com o objeto real existente por si mesmo (coisa em si), como se estivesse subsistindo como tal além de nossa mente.




    Nessa linha, o Estado percebido ou pensado, em nosso mundo subjetivo, parece ser todo o Estado real, posto em sua plenitude autêntica como algo independente de nós. A ideia do Estado, neste caso, é hipostasiada, tal como a ideia de Deus para os crentes religiosos. Essa postura significa que o Estado, tal como aparece empiricamente aos nossos sentidos ou ao nosso pensamento, é o único Estado real possível. Vale dizer, a aparência do Estado em nossa mente confunde-se com o objeto real ou, melhor, é tomada como a própria forma Estado em toda a sua completude objetiva. A essência é reduzida, neste caso, a aparência imediata, ao Estado como aparece ao senso comum.




    É indispensável dizer que, na maioria das vezes, não fazemos distinção do pensamento que temos sobre o mundo que vemos ou compreendemos em face do próprio mundo tal como é em si, existente como ser independente do mesmo pensamento. E como poderíamos distingui-lo, se não sabemos o que seria o Estado em si, independentemente de pensar sobre ele? Eis o paradoxo! Existiria um Estado em si, independentemente de pensá-lo? É inequívoco, porém, que qualquer Estado, mesmo existente em si, deve sempre incluir a subjetividade social humana, incluindo a própria representação que dele se tenha. Pode ser algo em si, mas sempre com o concurso da práxis social e histórica, sem a qual não existe Estado algum. Não existe Estado sem os seres humanos em sociedade.




    Desse modo, temos uma consideração básica sobre essa questão hipostasiada de conhecimento. Refere-se à projeção alienada da ideia do Estado no mundo real, como se esta ideia pudesse existir fora da subjetividade, por si mesma, e nos subordinar independentemente do modo como a pensamos. Como já dissemos, essa inversão ocorre também no plano da religião onde temos algo parecido na ideia de Deus, pois este é criação e projeção subjetiva de uma ideia como algo real existente por si mesmo e que, no final, Ele, criado subjetivamente, é quem nos cria e subordina.




    Não podemos pensar que o Estado, tal como se apresenta em nosso conhecimento ingênuo do senso comum, seja considerado exatamente como sendo um Estado real que exista fora de nossa mente. Esse conhecimento, além de ser limitado, leva sempre consigo a marca das condições individuais e sociais do próprio sujeito cognoscente – na verdade, isso não ocorre só na prática cotidiana, mas também na reflexão teórica.




    Para a ciência do Estado, o que mais importa é o esforço teórico e crítico para alcançar as bases reais e objetiva do Estado sem desprezar a aparência pela qual ele se apresenta subjetivamente, embora fatores reais também estejam presentes para causar a referida aparência. Contudo, é preciso notar que uma coisa é a representação subjetivo-individual do Estado, mais contingente e singular, outra é a representação social da forma Estado, de caráter mais objetivo. A aparência subjetiva do Estado, pautada em indícios reais, quer individual quer social, é tão necessária quanto a representação de sua essência, quanto a forma para compreendê-lo racional e objetivamente. Com tal posição, tentamos justamente superar a ideia de que a aparência fenomênica por si só seja considerada toda a realidade do Estado, embora esta aparência, bem ou mal, sempre aponta para sua essência oculta cujo esforço de desvelamento cabe à ciência realizar crítica e objetivamente.




    Certamente, no conhecimento teórico que temos da forma Estado, inserimos inevitavelmente os elementos constitutivos de nossa subjetividade, correspondentes ao modo ideológico de apreendermos nossa própria realidade, isto é, à situação existencial; à carga de interesses emergentes dessa situação; às valorações contextuais; às condições da cognição e das inclinações; aos hábitos mentais; aos estratos de formação teórica e ao enquadramento institucional a que estamos sujeitos etc.. Esse objeto, portanto, não pode ser neutro, não corresponde a uma realidade em si e por si, entendida como algo universal independente das condições que singularizam histórica e socialmente o momento da pesquisa.4




    Essa questão, entretanto, se levada a uma postura absoluta, sugeriria a impossibilidade de apreender de alguma forma o objeto de nosso estudo, subsumindo-o a esquemas puramente inventivos, imaginários ou meramente justificadores de certas posições. Essa postura, levada ao extremo, implicaria admitir, de um lado, a impossibilidade de obter um conhecimento mínimo da coisa em si que seria o Estado real, e, de outro, a redução do Estado à imagem ou ideia que cada sujeito cognoscente possuísse desse objeto, à moda de um imperdoável idealismo.




    Nesse sentido, ao denunciarmos nossos inevitáveis compromissos com a ideologia, acabaríamos por reduzir todo o esforço de pesquisa ao plano do relativismo subjetivo, inventor de uma realidade imaginária, destinada antes a satisfazer nossos interesses pessoais ou de grupo, do que a exprimir o caráter objetivo da realidade. Por outro lado, as diferentes formas de conceber o objeto Estado, nesse relativismo, seriam tidas como de valor equivalente, ficando todas niveladas quanto ao valor de verdade. As opiniões mais díspares seriam consideradas verdadeiras à moda do sofista Protágoras!




    Se, de alguma forma, acreditamos que ao fazer ciência realizamos um esforço para surpreender a realidade objetiva, que revele algo da coisa em si, é porque esta nos preocupa e de certo modo nos conduz a admiti-la de alguma maneira, sobretudo tendo em vista o êxito da prática social e econômica no plano do domínio da natureza e da sociedade. Se não houvesse essa possibilidade, dificilmente poderíamos explicar, no âmbito da cultura, os êxitos nos campos da engenharia, da tecnologia e da ciência em diversos rincões do mundo dos seres humanos no planeta. As leis da natureza, produto do esforço geral da práxis social, são as mesmas universalmente.




    Se não é lícito identificar o conceito de Estado, forma subjetivada de seu conhecimento, com o próprio Estado real, pois este não é em si um conceito, mas um fenômeno político real – tendo sua autonomia e independência – também não é lícito admitir que nada passe do fenômeno real do Estado para o seu conceito, se este for verdadeiro.




    Nessa linha, se, através da práxis social, nada do real passasse ao conceito de Estado, então esse conceito seria um produto imaginário, sem contato com o mundo. Neste caso, o conceito (forma subjetiva) de Estado, por si só, estaria inteiramente no lugar do Estado real e não poderia fornecer um conhecimento objetivo ou científico do Estado real. Essa seria uma atitude idealista, onde o conceito cria ou substitui a realidade. Haveria uma identidade, ou melhor, uma redução do Estado real ao conceito pelo qual o conhecemos.




    Entre o conceito e o real deve haver alguma diferença e, ao mesmo tempo, um tipo de correspondência, alguma correlação entre as propriedades reais e a representação que delas temos sob a forma de conceito. Essa correspondência não é imagética ou fotográfica, mas é algum tipo de relação de adequação, tal como se estabelece entre o mapa e o terreno que se quer representar. Se o mapa não refletisse nada do terreno, ele seria inútil para nossa orientação.




    Considerando o âmbito de nossa abordagem, esperamos empreender um trabalho analítico e ao mesmo tempo crítico das relações entre a aparência e a essência da forma Estado. Buscaremos configurar a realidade estatal em função do jogo entre os correspondentes modos de sua aparição existencial, base da justificação ideológica, e suas conexões subjacentes com as demais dimensões sociais e históricas da formação econômico-social capitalista de produção. O Estado, como forma política, é uma realidade complexa entrelaçada com o mundo social, econômico, histórico e ideológico.




    Nesse sentido, a pesquisa realizada questiona não só os produtos teóricos dos estudos jurídicos aos quais quase sempre esteve sujeita a investigação do Estado no âmbito institucional, como igualmente problematiza de modo crítico o instrumental metodológico de captação e construção dessa mesma realidade.




    Essa linha de consideração leva-nos inicialmente a ponderar sobre a necessidade de apontar a estreiteza da tradição empirista e positivista no campo da investigação sobre a origem, natureza e função do Estado. Sabe-se o quanto de prejuízo para a ação política causou a busca da mera regularidade empírica nas manifestações da sociedade política. O Estado não pode ser um produto de meras generalizações. A visão especulativa dessas manifestações, na verdade, encobriu e ainda continua a encobrir o propósito implícito, sob o manto da ideologia, da justificação dos sistemas políticos hegemônicos, caracterizados pelos antagonismos das classes sociais.




    A ruptura epistemológica, com vistas à superação do empirismo social, remete-nos à crítica das meras generalizações elaboradas a partir de observações dos fatos singulares ou particulares. A sociedade, por exemplo, não é a mera generalização de um conjunto de sujeitos individuais5. A busca de universalidades abstratas quase sempre nos leva a prejuízos ideológicos, por não considerar os processos, as particularidades e as contradições do mundo real.




    Na perspectiva contemporânea da crítica da ciência, já se demonstrou de forma inequívoca que as hipóteses científicas não resultam diretamente da observação dos fatos e da generalização indutiva. Tal estratégia não proporciona uma adequada versão da estrutura do conhecimento científico. Essa estrutura sempre se manifesta pelo desenvolvimento, em nível conceitual, de uma pluralidade processual de determinações para a busca da representação adequada do objeto concreto e objetivo. Por esse motivo, a construção de uma perspectiva destinada a obter uma aproximação com respeito à realidade do Estado, segundo nosso modo de entender, não se coaduna com sua simples concepção jurídica, vinculada predominantemente à tutela teórica do descritivismo jurídico-formal.




    Essa tutela teórica unilateral e analítica, produzindo um saber acrítico, imediatista, que acredita apenas na superficialidade do fenômeno, na mera aparência, calcado no procedimento da observação e generalização, conduz tão-somente à sistematização daquilo que é apreensível pelo senso comum, ao processo antes descrito ordenada e logicamente do que à sua explicação efetiva e essencial.




    Assim, a forma Estado, com suas manifestações como sociedade política e histórica, suas profundas relações com a sociedade civil, com a divisão de classes sociais antagônicas e com a estrutura econômica capitalista, não será certamente explicada se a reduzirmos a uma expressão meramente legalista ou institucional, assegurada constitucionalmente. Isso nos afasta da complexa integração histórica entre o Estado, o direito, a economia e a sociedade.6 O Estado, na verdade, é uma totalidade processual concreta e histórica inserida em um complexo sistema socioeconômico dinâmico o qual realiza o horizonte de sua significação, sentido e realidade.




    Rejeitando, pois, a ideia de que os modelos idealizadores explicativos são o produto de generalizações indutivas de dados empíricos, os resultados da Ciência Política crítica, mediante proposições que exprimem leis de tendência, podem por certo oferecer o método e o conteúdo relacionados com a essência do fenômeno “Estado”. Não se desconsidera apenas o seu fenômeno, a aparência, pois este também faz parte de sua realidade, porém, busca-se-lhe a face oculta, as relações sociais subjacentes, a essência, que explica em última instância as aparências pelas quais tem realidade histórica.




    A efetiva explicação científica do Estado parte de seu fenômeno, como dado aparente, mas o transcende para a busca de sua essência relacional e dinâmica social subjacente. A explicação do Estado, portanto, não consiste em subsumir tal fenômeno sob proposições gerais e abstratas, relacionadas com o direito ou com as instituições sob as quais transparece apenas no mundo dos fenômenos, no mundo prático das aparências.




    O Estado, como fenômeno, se explica cientificamente mediante a revelação de sua essência material em relações internas apropriadas, mostrando simultaneamente como essa mesma essência ou forma se manifesta progressivamente através das especificações econômico-sociais singulares no plano da existência fenomênica. Demonstraremos como o Estado deriva suas propriedades essenciais a partir da particular formação social capitalista.




    Aqui, é preciso notar que a essência (forma), neste livro, não se identifica com a ideia ou a forma platônica apresentada como essência abstrata, universal, imutável e eterna. A essência é entendida como determinação estrutural dinâmica e relacional – no âmbito social, econômico e histórico – manifestando-se de modo orgânico em conexão com o correspondente fenômeno aparente, podendo ser transformada no processo evolutivo ou histórico dos fenômenos naturais e socioeconômicos. O fenômeno atua sobre a essência e esta se altera em suas determinações genéticas na história do processo dialético a que corresponde. À essência só se pode aproximar mediante a investigação científica, fundada na práxis social dialética.




    Um exemplo bem expressivo desse processo, conservadas as devidas proporções, é a relação entre fala e língua na comunicação comunitária. A língua – como essência estrutural – é a referência regulativa estrutural e sistêmica dos atos de fala, ou seja, é o fundamento normativo inconsciente – a gramática, por exemplo – que só existe através das manifestações fenomênicas das falas cotidianas e singulares dos membros de uma comunidade, em suas relações intersubjetivas. Língua e atos da fala não existem separadamente, pois existem simultaneamente numa dinâmica relação de determinações recíprocas. A essência estrutural e permanente da língua só existe e é funcional através dos atos de fala. E estes só se manifestam de modo inteligível, contingente e livre por meio da mediação das normas da língua (gramática). A aparência fenomênica do discurso livre e contingente só tem sentido e inteligibilidade na articulação orgânica e dialética com a estrutura sistêmica da língua, com sua gramática.




    Nesse sentido, voltando ao nosso tema, a forma Estado é, a um só tempo, a relação processual e dialética entre o fenômeno (aparência) e a essência: sua realidade não é só a aparência contingente e múltipla, mas também é ela; não é só a essência estável e estrutural, mas esta também a integra. Sua realidade é a unidade dinâmico-dialética de aparência e essência.




    Sua realidade, portanto, não consiste na mera descrição externa de sua aparência, mas sim na revelação de sua correspondente essência estrutural como fundamento de sua expressão externa e fenomênica. Isso implica que o Estado nunca se esgota na sua expressão jurídica e institucional. Tal abordagem compreende também a necessidade de reformulação da base teórica a seu respeito, a partir de uma posição epistemológica de caráter crítico, dialético e relacional. Nesta abordagem, os pressupostos devem ser considerados como objeto de contínua verificação, transformação e até mesmo de possível substituição por outros mais adequados à captação explicativa desse fenômeno político.




    A assimilação cognoscitiva da realidade do Estado envolve uma apropriação do concreto fenomênico, que inicialmente se apresenta de modo ainda confuso e opaco, cujas determinações são isoladas e não coerentes entre si. A partir daí, eleva-se por meio da análise para o abstrato conceitual de cada propriedade e de seu conjunto inter-relacionado dinâmica e dialeticamente. Os conceitos implicados referem-se às dimensões históricas, socioeconômicas e institucionais imersas na forma Estado, sem ocultar sua processualidade contraditória e conflitiva. Depois, ao reunir tais propriedades conceituais em unidades cada vez mais integradas, forma-se, ao final, um todo concreto no pensamento, mas que deve ser a expressão clara e efetiva das determinações do Estado real.




    Mais precisamente. Parte-se do objeto concreto no âmbito empírico-fenomênico, ao experimentar o fenômeno diretamente conforme o senso comum; em seguida, discriminam-se as determinações abstratas encontradas, as quais são inter-relacionadas dialeticamente, e, por essa mediação abstrata, constrói-se o concreto no pensamento como uma unidade esclarecida, que deve ser a expressão objetiva do concreto real.




    Certamente, esse processo supõe aproximações sucessivas com a prévia construção de hipóteses ou modelos ideais abstratos pelos quais se procura dar conta da ocorrência de certas variáveis que, por suposição, se consideram essenciais, sem interferência de todos os aspectos singulares e determinações referentes à circunstância e contingências do fenômeno tal como se manifesta. Esses aspectos são incorporados à análise, progressivamente, e nos limites de sua elasticidade, na medida em que se realiza a verificação do modelo teórico original.7




    A forma pela qual o pensamento, em sua práxis, se apropria do concreto real procede pela gradual elevação do abstrato, considerado quer como singular isolado (na percepção) quer como universal abstrato (na linguagem), para o concreto no pensamento (conceito), considerado como universal determinado ou, como ainda se pode dizer, sob a categoria da particularidade dialética pela qual o real é reproduzido como concreto pensado.8 Chegamos, então, ao conceito como um universal concreto, onde o universal se compõe dialeticamente por múltiplas e dinâmicas determinações, nem sempre harmônicas entre si. É a unidade na diversidade e a permanência no fluxo.




    A sociedade, por exemplo, como categoria universal e abstrata, por si só, é imprestável se não se considerar ser ela uma unidade de contrários, formado de indivíduos com interesses bastante diversificados, especialmente em relação a classes sociais antagônicas e conflitivas. Outro exemplo é o conceito de mercadoria o qual unifica dialeticamente dimensões contraditórias, como o valor de uso, o valor e o valor de troca.




    Nesse sentido, o objetivo do conhecimento é a representação do real – do concreto real em movimento – mediante o concreto pensado como universal com múltiplas determinações, como conceito posto dialeticamente. Mas, apesar disso, não se deve pretender evitar a abstração, não se deve querer que o concreto nos seja dado imediatamente em sua vida. Para apreender o concreto no pensamento, é preciso passar pela abstração. Esta funciona como mediação para alcançar o concreto no pensamento.




    A riqueza concreta de sentidos que um pensamento apreende pode ser medida pelas etapas por que passa, pelos graus de abstração atravessados e superados no curso do seu esforço de unidade. A fome de concreto pensado em forma de conceitos, se assim podemos nos expressar, não deve pretender uma satisfação apressada. O saber científico é uma longa paciência. O método do conhecimento científico não consiste em começar pelo abstrato generalizado ou universal, e ficar paralisado nele. Dizer que o ser humano é um animal racional, nos diz muito pouco dele. Essa não é a essência do homem, como a filosofia tradicional pensava. Só se pode conhecer uma realidade a partir de seu ser concreto situado e circunstanciado histórica e geneticamente. A verdade do ser humano, portanto, encontra-se não em sua pura razão, mas em suas condições concretas de sobrevivência mediadas pelas relações sociais e históricas com a natureza.




    Nessa linha, para alcançar progressiva e dialeticamente o concreto pensado mediante conceitos, fazemos um grande esforço fundado em múltiplas determinações racional e dinamicamente entrelaçadas: nesse sentido, compreendemos o ser humano como um conjunto de relações sociais determinadas de modo genético e histórico. Esse processo consiste em buscar “o verdadeiro como resultado”, ou seja, “em começar pelo começo, pelo abstrato, e escalar progressivamente os degraus das determinações mais ricas e concretas”.9 Ver, por exemplo, um motor de forma geral e abstrata não nos oferece a verdade de seu funcionamento, senão quando compreendemos as articulações e funções específicas de cada peça e engrenagem, bem como seu significado operacional em razão do todo em funcionamento dinâmico: aí compreendemos o motor como a possibilidade do movimento em função de um todo concreto articulado.




    Continuando o exemplo mecanicista em detalhe, podemos esclarecer esse processo de conhecimento pela aplicação do método dialético. Vemos isso na ideia do automóvel experimentado pelo senso comum, o qual aparece como um todo concreto sensível que atende às necessidades de locomoção, especialmente a médias e longas distâncias. Para efeitos práticos, não precisamos entendê-lo em todas as suas determinações técnicas e funcionais da engenharia automobilística. Normalmente, sua engenharia não é conhecida, nem precisa ser conhecida em suas determinações essenciais constitutivas. Ele, para o senso comum, é um todo concreto e confuso, porém, para operá-lo, não é preciso conhecer “técnico-cientificamente” esse objeto da experiência empírico-cotidiana.




    No âmbito da experiência comum, temos a possibilidade de destacar múltiplas e isoladas determinações do automóvel, como, por exemplo, que ele tem motor, rodas, faróis, para-brisa, volante, câmbio, sistema elétrico, bancos, painel de controle etc.. Aqui, possuímos uma visão concreta, singular, do referido objeto, porém, paradoxalmente, abstrata e generalizada das diferentes propriedades ou características que o compõem.




    Para termos um conhecimento essencial desse objeto, devemos partir daquelas diferentes características e buscar entender suas relações recíprocas, funcionais e dinâmicas, indo num movimento constante das partes ao todo e deste novamente às partes, compondo um todo cada vez mais rico e determinado. O motor, por exemplo, compõe-se de múltiplas peças numa combinação articulada em forma de engrenagens, em que cada peça tem sua composição material, sentido, posição e funcionamento em função do todo (motor) e este opera em função das partes articuladas em movimento.




    Nesse sentido, de momento a momento, vamos construindo – no pensamento e dialeticamente – o todo ponderado sempre num processo de idas e vindas aonde cada momento do todo vai sendo compreendido progressivamente de modo concreto. A totalidade não é estática ou cristalizada; ela sempre está em movimento, é essencialmente dinâmica. A estrutura não pode ser concebida sem a função e vice-versa, inclusive em suas relações histórico-genéticas.10




    Se realizamos isso com o motor, deveremos fazê-lo também com o câmbio, com o sistema de suspensão do automóvel, com o sistema elétrico e de alimentação de combustível, com os sistemas de controle etc.. Todos esses sistemas ou subsistemas deverão igualmente integrar-se, em nosso conhecimento, numa totalidade dialética até a formação do conceito “automóvel” como um todo concreto, porém, claramente determinado em nosso pensamento. Assim, conseguimos atingir um abstrato concreto em nossas reflexões sobre a realidade.




    O mesmo raciocínio pode ser reiterado, até com maior pertinência explicativa do método dialético, quando se tem em conta um todo orgânico como o corpo de um ser vivo. O corpo humano, por exemplo, poderá ser enfocado como uma unidade na diversidade e a diversidade na unidade, em que cada órgão ou parte deste só pode existir em função do todo, ou seja, em função de outros órgãos e de seu conjunto, bem como o conjunto orgânico em função de cada órgão ou parte deste. Um coração só existe como coração quando integrado organicamente com os demais órgãos vivos do corpo, de tal sorte que ele, fora do corpo e das condições que o mantenha como tal, não será mais um coração, mesmo que ainda conserve por algum tempo a forma de um “coração”. Nessa linha, este último exemplo de caráter orgânico difere profundamente do anterior de caráter mecanicista, vez que as partes orgânicas não subsistem fora do todo orgânico, o que não ocorre no caso das engrenagens que subsistem fora do todo mecânico.




    Com certeza, tudo isso é perpetrado em diferentes níveis de profundidade, de modo que podemos ter o mesmo processo, desde o senso comum sobre esses objetos mecânico e biológico até os níveis mais profundos de caráter técnico-científico. Quanto mais superficial é o nível de cognição considerado, mais esse conhecimento pode ser objeto de múltiplas interpretações, desde as mais corretas até as mais distorcidas ou enviesadas, não raro fundamento das falsas ideologias, especialmente quando esses conhecimentos dizem respeito à realidade social.




    Segundo esse processo, o concreto da realidade passa a ser compreendido como concreto no pensamento. Esse concreto no pensamento deve traduzir com certa fidelidade o concreto real, em razão do qual passamos a ter um conhecimento verdadeiro, ou seja, um conhecimento objetivo do fenômeno automóvel ou do corpo vivo. Esse conhecimento é objetivo na medida em que pode ser comprovado por uma comunidade de cientistas ou técnicos especializados, no interior da práxis social correspondente.




    Essa fórmula metodológica afasta-se radicalmente do empirismo generalizador, próprio das concepções positivistas. Sua adoção fundamenta-se também no fato de que a observação enquanto tal não permite distinguir, no exame da realidade, entre fatores essenciais e secundários, nem a conexão inteligível entre eles. Isso certamente depende dos objetivos pelo quais se encara o fenômeno na práxis social. Em face dessa questão, é indispensável ultrapassar o empirismo estreito, adotando-se uma perspectiva metodológica segundo a qual a prática científica consiste exatamente em penetrar a aparência fenomênica e captar, em conexão com essa aparência, a essência dos processos, sejam mecânicos, orgânicos ou sociais.




    Assim, a representação teórica nessa abordagem conduz a uma transcendência dos dados da experiência, numa tentativa de apreendê-los ao nível de uma trama conceitual compreensiva, abrangente e criativa, elaborada com fundamento em relações de “práxis” crítica que superam a simples descrição dos fatos ou a generalização de base meramente empírico-positivista.




    Nessa linha metodológica, em nosso específico caso em estudo, consideramos suspeito o conhecimento científico a respeito da forma Estado que corresponda exatamente às mesmas qualidades do saber cotidiano, isto é, sem solução de continuidade entre o saber comum da experiência diária e o conhecimento que a prática científica produz. Em nosso entender, o conhecimento científico não se reduz a um discurso que apenas prolonga, em outro nível de precisão, o saber espontâneo. Consideramos que o conhecimento científico se produz mediante uma ruptura com esse saber.11




    Neste contexto, o Estado não se reduz às formas de sua objetivação pelo senso comum, através das instituições pelas quais se destaca concretamente na vida cotidiana e no ordenamento jurídico que regula sua manifestação racional-formal e burocrática. Partimos da hipótese de que esse fenômeno da vida política dos povos não pode ser compreendido em toda a sua dimensão real atendendo-se tão somente à expressão de sua aparência para o senso comum. Na verdade, a forma Estado não se explica por si mesma, sua realidade deita raízes sobre a sociedade civil da qual deriva e na qual tem sua razão de ser.12Veremos isso mais à frente neste livro.




    Isso não quer dizer, e é bom observar com rigor, que devemos desprezar o Estado enquanto forma aparente, como se essa forma não fizesse parte de sua realidade. Puro engano. A teoria que visa explicar esse fenômeno deve dar conta dessa aparência e de suas conexões com a essência subjacente, em função da qual aquela aparência se manifesta como aparência.




    O processo que envolve a busca da generalidade concreta (ou determinada) para captar essa realidade, ao ser qualificado como científico, deve compreender uma visão crítica que supera – em termos de superação dialética – a ingênua simplicidade do senso comum. Este, por ser acrítico e imediatista, acredita haver plenitude e exaustão do saber no conhecimento calcado apenas na superficialidade do fenômeno que o desenha.




    Nesse sentido, “toda ciência seria supérflua se a forma de manifestação e a essência das coisas coincidissem imediatamente”.13 “As formas fenomênicas se reproduzem imediatamente por si mesmas, como formas correntes do pensamento, mas o seu fundamento oculto tem de ser descoberto somente pela ciência”.14 O imediatamente percebido jamais, por si só, revela a essência.




    A questão, em sua linha justa, não é afastar o senso comum como inoperante e indesejável para a explicação científica, mas superá-lo em sentido crítico, fazendo ver que a espontaneidade natural na consideração dos fatos cotidianos da vida política não é suficiente nem esgota o universo das condições metodológicas para aquela explicação do saber científico.




    Se, para o conhecimento da forma Estado, atendermos apenas à perspectiva do empirismo ingênuo, não adotando uma atitude crítica quanto aos obstáculos e condições epistemológicas da prática científica, fatalmente seremos vítimas da ilusão de que, com o generalizar, classificar e sistematizar os dados do senso comum, a respeito da sociedade política, estaremos fazendo verdadeira ciência do Estado.




    Por esse motivo, diríamos que o mundo de nossa manipulação cotidiana no plano da sociedade política não é em si mesmo um obstáculo epistemológico, a não ser que o tomemos como única base para a explicação exaustiva do Estado. Essa questão é de extrema importância, visto que uma perspectiva estreitamente empírico-positivista a seu respeito pode nos levar aos descaminhos da ideologia mistificadora. Isso exige alguns desdobramentos a seguir.




    Neste trabalho, nossa maior preocupação será a de estabelecer, quanto à realidade do Estado, a relação orgânica entre o visível e o invisível, entre a aparência e a essência, entre o fato como momento explícito de existência e o complexo ou totalidade das relações subjacentes em que esse fato se insere e ganha realidade e significação. Isso pressupõe uma linha de partida que considera fundamental a comunhão de elementos opostos numa unidade que os separa e os une ao mesmo tempo. É a unidade na diversidade; a unidade dos contrários. Assim, a forma Estado não pode ser considerada apenas como uma forma meramente política sem o concurso essencial de outras dimensões integradas da vida social representadas pela vida econômica, jurídica, histórica, cultural e ideológica. A totalidade não é a simples soma das partes.




    Isto porque as sociedades capitalistas integram relações sociais contraditórias entre seus diferentes subsistemas econômicos e as demais condições não-econômicas indispensáveis a sua subsistência. Tais relações são apenas perceptíveis ou inteligíveis na medida em que entendemos o capitalismo – e sua forma política – de modo amplo e diferenciado, isto é, não como sistema meramente econômico, mas precisamente como uma vasta ordem institucionalizada que igualmente inclui, entre outros fatores: sua reprodução; sua forma jurídica; a dimensão ideológica dominante; a estrutura de classes sociais; a expressão cultural; seus componentes étnicos e composição nacional; a forma social de exploração do trabalho; outras formas de produção não dominantes; o fluxo e modos de comunicação e tecnologia da informação; o meio ambiente natural; o grau de acumulação da riqueza e a desigualdade social; a riqueza expropriada de povos periféricos; o poder público encarnado na administração da forma Estado etc.




    Entretanto, se aquela preocupação e visão (fragmentada) empírico-positivista se mantêm, a tarefa de buscar a unidade pressupõe que, de certo modo, os elementos dela constituintes sejam também apreendidos de forma separada ou isolada, só reunidos de modo externo, ou ainda que apenas um dos pólos seja considerado como a plena realidade. Essa concepção naturalmente rejeita a visão processual histórico-genética e crítico-dialética da sociedade política e de seu sistema econômico correspondente.




    No mundo da vivência política do senso comum, onde o Estado transparece em sua forma empiricamente concreta, ou melhor, pseudoconcreta, os atos de decisão ou as instituições estatais e jurídicas consideradas estáveis constituem o ambiente cotidiano, imerso numa atmosfera de práxis utilitária da vida humana comum. Nesse ambiente, o que conta como “real” é a expressão do dado imediato, espontaneamente apresentado à consideração ordinária dos sujeitos sociais. Isso gera convicções que prescindem de maior verticalização em busca de suas raízes de formação e estruturação processual histórica.15




    A práxis espontânea e reiterativa do dia a dia exige a visão do senso comum de “familiaridade” e “segurança” a respeito dos dados que lhes são ofertados pelos sentidos, tendo em vista a busca e o alcance do êxito utilitário imediato. Em razão da manipulação prático-utilitária desses dados, a sua regularidade, trivialidade, imediatismo e evidência sensível acabam por impregnar a consciência dos sujeitos sociais, ao tomar a forma de única realidade com feição independente, fragmentária e natural. É assim que aparece o Estado como administração pública, como poder legislativo, como poder judiciário, como instância provedora de serviços público, como policial, como regulador dos assuntos coletivos, como cobrador de impostos, como controlador fiscal e das ações privadas etc.. Nesse sentido, o Estado parece estar “fora” da sociedade civil, parece como algo estranho ao corpo social cujos membros estão basicamente empenhados na busca de seus interesses privados, familiares e negociais.




    O mundo político, neste caso, assume um aspecto singular, povoado de elementos, indivíduos, ações, decisões, organizações, partidos, instituições, etc., que não guardam outra relação entre si senão a de serem referenciados obscuramente a uma relação imediata de poder, de supremacia ou comando e de sujeição ou impotência. Esse mundo não aparece como algo humanamente construído, ele se apresenta como algo natural dotado de uma estranha necessidade.16




    Nessa linha, onde a alienação social se faz presente, a unidade dialética entre, por um lado, as formas fenomênicas pelas quais o Estado aparece e se reproduz imediatamente na consciência dos agentes sociais e, por outro, a sua essência recôndita, invisível à primeira abordagem, (essa unidade) não é compreendida, nem mesmo considerada como possível. Isso significa que no plano da consciência espontânea do homem comum, a essência (forma) do fenômeno não se manifesta direta e imediatamente – nem é mesmo considerada – através de sua aparência.




    Ao contrário, a prática cotidiana da vida política, considerada tanto em sua vivência subjetiva pelo agente político, quanto em sua expressão como dado meramente empírico ao observador comum, longe de mostrar a essência ou lei interna do fenômeno, o que faz é exatamente ocultá-la.17 Veremos, posteriormente, o quanto essa questão influi na construção ideológica do Estado.




    O que é preciso, entretanto, notar aqui é a predominância do aspecto fenomênico, ou seja, da existência empírico-positiva, da mera representação figurativa ou descritiva na atividade prática cotidiana dos indivíduos. Na vida cotidiana, a maioria dos sujeitos sociais está muito mais preocupada com a viabilidade de seus interesses particulares e familiares, no jogo de seus afazeres comuns ou negociais, do que com a eventual participação na vida política de seu país.




    A necessidade de alcançar objetivos e metas de caráter prático-utilitário, na realidade da vida cotidiana, conduz a uma atitude “normal”, natural e dominante diante dos fatos da vida social e política. A questão política de modo geral é considerada como algo externo ou longínquo da vida cotidiana do sujeito social comum. Grande parte das vezes essa experiência política somente ocorre nos dias festivos das eleições, fato esse que ajuda sobremaneira na composição das ideias correntes e ideológicas a respeito da representação política no seio da democracia burguesa.




    Essa abordagem torna a atividade prática ordinária algo explicável por si mesma. Pelo lado político, o fenômeno estatal é apresentado como simples dado que não demanda outra elucidação senão a de compô-lo ao nível dos nexos de coerência externa com outros dados sociais para a plena compreensão do senso comum. Ao não precisar exigir explicação quanto às relações imanentes e transcendentes à realidade do dado imediato, o sujeito comum, na manipulação cotidiana dos fatos, julga estar numa relação direta e imediata com a própria realidade autêntica do mundo social e político. Este sujeito não sente a necessidade de romper o véu dos convencionalismos, das rotinas, dos costumes, dos preconceitos, das trivialidades, no qual encarna significativamente sua prática diária.18




    No mundo prático-utilitário, a superfície é identificada com o subterrâneo; tudo o que é essencial já está à vista, pronto para o tráfico mercantil e comunicativo dos homens. Nesse mundo, a prática reiterativa cotidiana condiciona a reprodução das relações sociais dominantes. Ao caracterizar essa prática como forma de manipulação dos objetos prontos, ela assume a feição de uma prática fetichizada que se movimenta numa esfera de condições naturais, onde os sujeitos sociais não reconhecem os objetos e instituições como produtos de sua atividade histórico-social.19 Esses sujeitos veem as coisas de seu mundo cultural como coisas prontas à sua disposição, descartando a preocupação de entender a respeito dos processos pelos quais tais coisas têm sua origem no próprio esforço do trabalho humano em sociedade.




    No âmbito da ação política cotidiana, as instituições existem em si e pela sua significação prática enquanto satisfazem necessidades imediatas de indução e orientação da sociedade. Entretanto, tal significação prática apresenta-se, na consciência comum, como imanente às próprias instituições, como se estas fossem independentes dos atos humanos que lhes conferem essa significação. Ao aparecerem como significantes por si mesmas, as instituições da sociedade política assumem autonomia frente ao sujeito, retratando um mundo já pronto, um mundo objeto de manipulação e onde os homens igualmente são manipulados.20 Esse universo envolve intensamente os indivíduos em sua prática reiterativa, cotidiana e rotineira, ocupando-os pragmaticamente sem qualquer reflexão sobre sua própria obra social ao nível da totalidade coletiva. Parece ser um mundo natural e não um produto de sua criação histórico-social.21Por esse motivo, parece ser um mundo eterno, sempre igual a si mesmo, insuperável, não comportando outra realidade senão a dele mesmo.




    Entretanto, é preciso considerar que as manifestações empírico-utilitárias das atividades sociais, econômicas e políticas, nessa atmosfera do cotidiano, embora mistificadas e mistificadoras, têm seu próprio estatuto enquanto expressão fenomênica pela qual a essência correspondente se realiza concretamente. Isso quer dizer que o mundo da práxis utilitária não é um mundo de puro engano, ele inclui também, e necessariamente, a verdade de sua essência.22 Aparência e essência estão intima, orgânica e dialeticamente vinculadas, performando o mundo existencial com a potencialidade de sua explicação fundamental.




    Assim, tendo um duplo sentido, a expressão aparente da forma Estado, por exemplo, através de suas instituições e ordens de imposição normativa, aponta para sua essência e, ao mesmo tempo, a oculta. As relações essenciais internas explicativas da sociedade estatal se manifestam de certo modo no fenômeno de sua existência concreta, embora de forma inadequada à apreensão imediata e direta da própria essência. A aparência é sempre aparência de algo que se esconde em sua autenticidade. Ela aponta para algo que não é ela mesma. Ela se afirma como tal exatamente enquanto manifestação de seu contrário, daquilo que ela não é, mas sem o que ela não seria aparência.23




    De modo inverso, a essência não se reduz a si mesma. Ela exige, no plano da existência, sua representação em “outro” (singular) que não ela mesma. Por isso a aparência não é mera aparência ou um não-ser. Ela é a expressão de uma essência que só pode exatamente existir como aparência, como forma singular de existência.24




    Nesse sentido, a essência do Estado não se apresenta de forma imediata ou direta, e sempre se manifesta em algo distinto daquilo que é, mediante os múltiplos aspectos específicos de sua existência. Esses aspectos fenomênicos possuem uma ordem própria, apresentando certa legalidade que pode ser descrita e configurada dentro de uma determinada coerência externa, formal, mas nem por isso diretamente reveladora da estrutura essencial de sua realidade.25 Numa forma ilustrativa em outra dimensão, a lei da gravidade, por exemplo, essencial para se entender a atração ou queda dos corpos, nunca se apresenta de forma pura e subsistente por si mesma. A referida lei sempre, e inequivocamente, se manifesta concretamente através da existência efetiva da atração, da queda ou movimento singular de algum corpo específico (bola, avião, asteroide, satélite etc.).




    É por essa razão que, em nível da consciência comum, se pode tratar o mundo jurídico, por exemplo, no interior de uma textura conceitual dogmática, com relativa autonomia e êxito prático. O tratamento formal dos temas oferece quase sempre uma dimensão utilitária, em que pese o prejuízo de, não raro, nos enganar a respeito de suas respectivas essências. Esse tratamento tem em vista as funções utilitárias do mundo cotidiano, atendendo apenas aos critérios da descrição e generalização das aparências e da consistência lógico-formal de seus elementos constituintes, sem descer às raízes essenciais e genéticas explicativas desse mesmo mundo.




    Evidentemente, na perspectiva da práxis transformadora e não meramente reiterativa ou cotidiana, essa forma de abordagem é insuficiente. Ela apenas ganha significação enquanto possa ser, para a consciência crítica, a expressão teórica de uma vivência espontânea que revela e ao mesmo tempo oculta a estrutura essencial subjacente.




    Nesse sentido, podemos afirmar, de modo inverso, a unidade dialética entre aparência e essência, integrada por uma relação em que esses termos são respectivamente identificados um em razão do outro, conservando sua fundamental conexão de identidade com sua essencial distinção e oposição. É a unidade na diversidade e vice-versa.




    Assim, o fenômeno do Estado não pode ser algo empírico radicalmente diferente de sua essência, e esta não é um elemento constituinte de uma ordem completamente diversa da daquele fenômeno. Portanto, essência e aparência não estão numa relação externa reciprocamente indiferente. Existe aí uma integração dialética. Essa integração exige a rejeição da ideia de considerar aqueles termos de forma isolada, de tal sorte que não se pode admitir a completa ou maior realidade de um em relação ao outro.




    Isso significa que a realidade da forma Estado não se circunscreve quer ao fenômeno pelo qual empiricamente se manifesta, quer à essência pela qual ganha significação e consistência inteligível. Se cada momento, seja o empírico, seja o racional, for apreciado com exclusão do outro, a realidade resultará insanavelmente mutilada, com inequívocos prejuízos à efetiva compreensão do objeto.26




    Em consequência, nas palavras de Javier Perez Royo: “o procedimento que se tem de seguir na investigação científica não pode ser o de reunir múltiplos casos como apoio a uma tese particular, senão o de reconstruir o processo de gênese de qualquer desses múltiplos casos, dissolvendo-o em seus elementos simples e indispensáveis a sua existência, demonstrando o ‘porquê’ de cada um deles e recompondo o todo como resultado da combinação desses elementos simples (‘Tudo isso, entretanto, no seio de uma lógica integradora de caráter histórico-genético, sob pena de se ficar apenas numa esfera analítica, de caráter formal ou a-histórico’. - Nota do autor). Desta forma, obteremos um conhecimento das causas, do ‘porquê’ de um Estado e não simplesmente de que tal Estado existe”.27 Parafraseando Kant, o Estado existe, isso já sabemos, mas é preciso investigar como e porque existe.




    Por essa linha, rejeitamos a perspectiva do empirismo-positivista por considerar que o conhecimento científico não pode se limitar a mostrar muitos casos de um fenômeno, a compará-los uns com outros, a classificá-los e a fixar seus elementos coincidentes e gerais. Na verdade, o que importa é, criticamente, chegar à lógica processual do fenômeno, às suas leis internas (essência), às condições histórico-genéticas e necessárias de sua existência.




    Contudo, no plano da vida política, a consciência espontânea, ao apreciar e emitir opiniões a respeito da ação estatal, mesmo sob a forma de juízos “científicos” com a pretensão de exprimir a realidade do Estado, confunde a aparência contingente daquela ação com sua essência, na crença de que há uma identidade imediata entre essência e existência. Parte-se do pressuposto de que o dado empírico imediato é a manifestação da plena e última realidade.28 Como já foi antes considerado, esse processo, sem o crivo da reflexão crítica, conduz-nos irremediavelmente à mistificação ideológica.




    1.2. IDEOLOGIA.




    1.2.1. IDEOLOGIA NOS SENTIDOS SOCIOLÓGICO E GNOSIOLÓGICO.





    Neste momento, devemos explorar com ênfase outra vertente de nossa abordagem metodológica: a que se refere às questões ideológicas. O termo “ideologia” é polissêmico, prestando-se a múltiplos usos nem sempre suficientemente caracterizados de modo a evitar confusão.




    Podemos apontar especialmente para duas significações que não se excluem necessariamente, a respeito das quais há um relativo consenso entre os teóricos. Primeiramente, em sentido amplo e sociológico, o termo consigna um conjunto de ideias, representações, crenças, valore, normas e condutas através do qual se toma consciência da realidade social, tendo-se como foco de análise a origem social dessas formas subjetivas de conceber a realidade. Tais manifestações subjetivas, portanto, não excluem elementos objetivos a partir dos quais as concepções ideológicas se constroem.




    Esse conjunto de ideias, representações, crenças, valores, normas e condutas – a que chamaremos de complexo ideológico – forma uma totalidade mais ou menos estruturada e coerente que fundamenta, por parte de grupos, estamentos ou classes sociais, a produção de juízos, opiniões, crenças, valorações, normas, comportamentos e explicações acerca do mundo social e natural. Não raro, porém, pode-se encontrar, nesse conjunto ou complexo ideológico, formas incoerentes ou até contraditórias, dependendo das situações ou circunstâncias envolvidas na práxis social.




    Sob este ângulo sociológico, portanto, apura-se, o complexo ideológico tendo-se em vista sua origem no âmbito das classes ou grupos sociais, independentemente da valoração cognitiva a respeito da verdade ou falsidade dos juízos correspondentes a esse conjunto. Essa valoração cognitiva está referida ao outro sentido do termo ideologia, o sentido gnosiológico.




    Assim, o complexo ideológico tem seu fundamento, do ponto de vista sociológico, nas condições estruturadoras de grupos sociais, tais como classes sociais, estratificações estamentais, raças, grupos étnicos, religiosos, profissionais, comunidades isoladas, etc.. Isso não exclui o fato de que tal complexo ideológico faça parte inerente dessas mesmas condições estruturadoras da sociedade. A subjetividade ativa, como já dissemos, faz parte integrante e dialética da objetividade social.




    No plano social, o sujeito está integrado no objeto, pois este objeto não é algo externo ao sujeito, é o próprio ser humano que pensa e atua. O objeto social inclui, em seu núcleo ativo, as subjetividades individuais e coletivas. Nesse sentido, enquanto nas ciências naturais o objeto se apresenta como algo independente ou separado do sujeito que o estuda, nas ciências humanas, o objeto analisado pelo cientista é o próprio homem, havendo certa identidade entre o sujeito e o objeto conhecido. Ou seja, há uma inerente e incontornável contaminação do objeto pelo sujeito.




    Essa linha de consideração, em tese, analisa a ideologia sob o ponto de vista sociológico, sem fazer referência ao valor de verdade dos juízos que compõem as convicções correspondentes. Neste ponto de vista sociológico, as ideias, representações, crenças, valores, opiniões, normas e comportamentos são apenas justificados com fundamento nas condições estruturais e histórico-dinâmicas dos grupos sociais de onde tal complexo ideológico é originário.




    As ideologias, neste sentido, podem ser consideradas como cosmovisões sociais alternativas através das quais os homens tomam consciência do mundo social em que estão imersos. Em razão disso, esse mesmo mundo torna-se inteligível e significativo com foco em diferentes interesses e valores dos diversos grupos ou classes sociais que integram a sociedade em análise.




    Numa segunda acepção, esta já de caráter gnosiológico, o termo “ideologia” traduz um estado de subjetividade social, com fundamento em convicções pautadas segundo proposições com pretensões de oferecer possível conteúdo de verdade ou falsidade.




    Neste sentido, examinam-se as ideias e proposições que compõem as referidas cosmovisões na medida em que elas possam formar uma verdadeira ou falsa representação do mundo social a que se referem. Não se trata aqui, portanto, de buscar a origem social do complexo ideológico, embora isso não esteja fora de cogitação. O importante é apenas verificar o teor de verdade ou falsidade das proposições e ideias que compõem as referidas cosmovisões.




    Do ponto de vista gnosiológico, podem-se ter dois caminhos opostos. Ou a via de uma explicação científica, como descrição e interpretação objetiva do mundo social a que se referem aquelas ideias e proposições – caso em que não será considerada ideologia do ponto de vista gnosiológico, embora sempre ideologia sob o ângulo sociológico – ou ao engano em relação a determinadas situações sociais, escamoteando-as de maneira “justificada”. Certamente, as falsas proposições sobre a realidade social, o pseudoconhecimento, não são por si mesmas ideológicas. Mas, serão ideológicas se forem tomadas como verdadeiras com o objetivo de justificar ou mascarar interesses inconfessáveis. Por esta última acepção, considerada negativa, pode-se entender a ideologia como forma de inverter a realidade, tomando-se o falso como verdadeiro, a parte como o todo, a pura aparência como a essência. Nesta linha gnosiológica, a ideologia é conhecida como falsa consciência da realidade social.




    Nesse sentido, qualificar como ideológicas certas proposições significa considerá-las sob o ângulo de uma avaliação crítica. Por essa linha, Aguila Tejerina se manifesta: “Geralmente, ambos os usos do termo ideologia – descrição de um corpo ou conjunto de ideia originário de uma base social, por um lado, e valoração sobre a validez cognitiva deste conjunto, por outro – se confundem e desse modo fica formado o sentido mais comum: conjunto de ideia de cuja validez se põe em dúvida em razão das bases sociais sobre as quais se edifica. Desta forma, o conceito de ideologia denota um campo de ideias determinado, definindo um corpo objetivo socialmente originário e, ao mesmo tempo, conota uma valoração epistemológica do mesmo”.29




    A ideologia se caracteriza basicamente pelo empenho inconsciente, ou mesmo mais ou menos consciente, de justificação a respeito de uma realidade social e que, ademais, toma a forma de uma expressão teórica ou de uma determinação prático-social, mediante comportamentos, opiniões, crenças, sentimentos e normas. O discurso ideológico sobre a forma Estado, assumindo a expressão de uma argumentação teórica, a par da possível veracidade de seu conteúdo, também pode ocultar o esforço mais ou menos consciente ou inconsciente com vistas a obter convicção, empatia, adesão, defesa ou, de modo contrário, repúdio, desprezo, recusa e rejeição da questão em foco.




    Esse discurso, sob a capa aparente da explicação teórica ou “científica”, encobre formas prescritivas que dirigem nosso conhecimento e nossa atividade prática para uma linha de maior interesse, sem que disso tenhamos consciência. Tal processo pode induzir à eventual deturpação da realidade em prol do ponto de vista defendido, compreendendo uma posição predominantemente partidária sob um discurso aparentemente neutro, imparcial, isento de valoração. Parece ser um discurso objetivo, quando na verdade ele oculta diretivas invisíveis.




    No âmbito da teoria do Estado, em que pese parecer objetivo e imparcial, o conhecimento não pode escapar ao julgamento de valor, ao posicionamento político, manifesto ou latente. É evidente que a interpretação da realidade social é sempre realizada por uma consciência interessada, mesmo que haja preocupação científica.




    Na verdade, qualquer esforço de conhecimento, científico ou não, será sempre interessado. No plano da teoria política, o sujeito cognoscente faz parte do objeto estudado. Portanto, a depuração das inclinações ideológicas, no campo específico das ciências sociais, só pode ser relativa. Nessa linha, devemos considerar não ser possível um conhecimento científico do Estado contraposto “externamente” à sua justificação ideológica do ponto de vista sociológico. Portanto, não existe uma teoria pura desse objeto que possa espelhá-lo objetivamente com independência das inclinações de interesse do sujeito que o teoriza e que é sempre originário de algum grupo social.




    Entretanto, por não poder ser contraposto externamente àquela justificação, não significa que o conhecimento científico a respeito das questões sociais ou políticas não possa ser expresso por um discurso objetivo, verdadeiro. Isto porque o conhecimento, mesmo sendo sempre interessado, pode ou não ser correspondente à realidade. Nesse sentido, é possível desqualificar o conhecimento como conhecimento, quando se lhe descobre a inadequação a respeito da realidade. Um conhecimento que não reproduza, de alguma forma, a realidade a que se refere, com certeza não é conhecimento e sim uma expressão de erro ou de forma ideológica como falsa consciência. O “conhecimento”, neste caso, parece ser um conhecimento verdadeiro, mas não o é efetivamente, pois só é fundado no interesse daquele a quem aproveita e não como autêntica reprodução da realidade a que corresponde.




    Neste passo, é conveniente notar que a expressão “discurso objetivo” não equivale a “discurso livre de valores”. A verdade pode e deve ser buscada com interesse. A neutralidade valorativa não é um critério de objetividade, visto que a parcialidade ideológico-valorativa – em sentido sociológico – não desvirtua necessariamente a verificabilidade ou o potencial explicativo e transformativo da realidade. Apesar disso, normalmente a “neutralidade valorativa” é consignada, pelo ideário conservador, exatamente para dar maior credibilidade a uma posição ideológica inconfessável, ou seja, a uma ideologia como falsa consciência.




    A introdução de posições ideológicas – em sentido sociológico – ou esquemas valorativos em um discurso cancela a imparcialidade, porém não necessariamente a objetividade.30 Essa objetividade, entretanto, não deve ser, em nosso entender, considerada como referente a um objeto tomado em si e por si – como coisa em si – independentemente do sujeito cognoscente. O sujeito não é um ente passivo que possui como único atributo o de ser espelho da realidade. O sujeito não vê, senão que aprende a ver. E este processo de aprendizagem não se pode desligar de sua relação prática e interessada com o objeto mesmo, com o mundo em que ele vive.




    No dizer de Karel Kosik, de nenhum modo “se pode manter a ficção de que no curso da História sucederam-se diversas estruturas econômicas, dinastias nasceram e foram abolidas, revoluções triunfaram, e que, no entanto, a faculdade humana de fotografar o mundo não se tenha alterado desde a antiguidade até hoje.”31 Acentuando esse processo, Aguila Tejerina escreve: “Assim como o objeto não só existe sob a forma de uma situação dada, mas também como parte da atividade de múltiplos sujeitos individuais e coletivos, e em geral como atividade humana em processo, igualmente o sujeito, tanto histórico como do conhecimento, é processo e se realiza a si mesmo nesse processo.”32




    É preciso, em suma, fazer a distinção entre o conteúdo de verdade ou falsidade de um discurso e a questão das condições sócio-genéticas de sua origem, elaboração e aceitação. A confiabilidade de um discurso quanto ao seu valor de verdade – ou seja, à sua adequabilidade ao real a ser transformado (aspecto gnosiológico) – é algo diferente das questões relativas aos fatores pessoais e determinações sociais originárias que tornam possíveis a construção desse discurso e seu grau de aceitação (aspecto sociológico).




    Nesse sentido, segundo nosso modo de entender, a eficácia explicativa de uma teoria do Estado não aumenta à medida que nos afastamos das valorações socioideológicas a seu respeito. Ao mesmo tempo, não é incompatível com sua utilização no jogo das ações políticas. Se for certo que um discurso teórico de tal natureza pode ter sua contrastabilidade de certo modo alterada pelo embate político-social, não menos certo que tal discurso contribui extraordinariamente para esclarecer aspectos ocultos da realidade social, invisíveis fora dessa contrastabilidade.33




    Nesta linha, a verdade de um discurso teórico-social passa a depender das condições que ele preenche para orientar a ação no sentido da transformação da realidade social. Para transformar efetivamente a realidade social, torna-se necessário conhecê-la em sua verdade, em sua real dinâmica estrutural. A mera imaginação ideológica não será por certo suficiente para transformar a realidade social, embora possa contribuir bastante para mantê-la em favor da hegemonia dominante, como no caso da ideologia como falsa consciência.




    Entretanto, pode-se fazer uma análise sobre a origem de classe do discurso ideológico, do ponto de vista sociológico, independentemente de sua avaliação gnosiológica, se verdadeiro ou falso. Contudo, nessa linha, podemos nos equivocar quando consideramos apenas o “interesse pelo poder”, seja para obtê-lo, seja para conservá-lo, e não “as relações estruturais de poder em si mesmas enquanto refletidas no discurso”. É exatamente neste equívoco que incide K. Mannheim ao postular que tanto o interesse conservador (ideologia) quanto o revolucionário (utopia) são nocivos ao conhecimento social.34 Nesse sentido, equipara-se o desejo de conservar com o desejo de transformar, ou seja, enquanto desejos e vontades, ambos são igualmente extra teoréticos, estranhos ao processo cognoscitivo e, portanto, suas influências podem resultar falseadoras do mesmo.




    No entanto, como a relação de poder se realiza no interior de um processo que abrange avanços e recuos de todas as forças sociais em jogo, não se pode afirmar que o falseamento ideológico na elaboração teórica dependa deste ou daquele setor ou classe social. Nem sempre as classes dominadas estão com a verdade, assim como nem sempre as classes dominantes estão com a falsidade. Esse falseamento se deve às circunstâncias históricas objetivas decorrentes do dinamismo das classes em luta, do empenho dos agentes coletivos com interesses divergentes ou antagônicos na linha da transformação da realidade social. Por isso, a ideologia (como falsa consciência) se instala com mais força quando a consciência de classe se mostra não como consciência crítica, senão como consciência justificadora do existente.35Certamente, esta posição justificadora é predominante nas classes hegemônicas.




    Em face da complexidade dessa questão, convém sublinhar e esclarecer certos pontos para se evitarem mal-entendidos. Consideramos a ideologia como um fator prático-valorativo que caracteriza, também em nível da “práxis” teórica, o modo operacional como se manifesta um discurso. Esse discurso pode, por um lado, apresentar-se como um saber teoricamente válido (verdadeiro), fundado em exame crítico-epistemológico e em termos de seu poder para a transformação social. Ou pode, por outro lado, apresentar-se como não possuindo tais predicados, afirmando-se como mera hipótese (abstrata) ainda a ser verificada. Ou, ainda, pode apresentar-se como um “conhecimento” de mera convicção sem fundamento explícito no âmbito da prática científica, servindo apenas como apoio ou justificação da ação social.




    Como já vimos, no âmbito das ciências sociais, ao conhecimento pode-se atribuir um caráter de objetividade — o qual não exclui a subjetividade — perfeitamente compatível com sua utilização para fins práticos, em função de interesses determinados, parcelares ou mesmo antagônicos, da coletividade a que tal conhecimento corresponde. Não é porque uma formulação teórica a respeito da realidade sociopolítica possa servir a uma parcela da sociedade, e até mesmo ser utilizada para justificar sua ação de conformidade com seus interesses, que essa formulação deva possuir necessariamente um caráter somente ideológico-subjetivo, sem objetividade. Posições pautadas em proposições cientificamente verdadeiras podem servir a intentos interessados na transformação da realidade social.




    Neste caso, o ideológico pode assumir, como fundamento de sua própria força de justificação, o conhecimento válido, verificado de conformidade com os critérios de apuração controlada da prática científica para a transformação do real. Aqui temos, ao mesmo tempo, a origem sociológica e a expressão da verdade científica. A contraposição crítica entre o discurso meramente ideológico-subjetivo e o discurso científico (objetivo), portanto, é sempre possível. Essa contraposição será, porém, de caráter gnosiológico, vez que, não havendo conhecimento científico desinteressado, ele será sempre sociologicamente comprometido. Portanto, o critério de verdade ou falsidade das proposições que fundamentam um discurso dito científico será de caráter decisivo para fundamentar a falsa consciência. E isso se revela de modo especial no plano das ciências sociais.




    Naturalmente, essa contraposição crítica decorre de uma posição prático-social que compreende nossa progressiva conscientização da relação entre os elementos do discurso que elaboramos e o contexto das variáveis psicológicas e sociais condicionantes dessa mesma elaboração. Nesse curso de análise crítica, encontra-se também o exame dos fundamentos e critérios de nossa perspectiva em contraste com os de outras perspectivas a respeito das mesmas questões.




    A contrastabilidade teórico-prática, sem dúvida, é um dos meios para se ganhar a autoconsciência de nossas posições particularizadas.36 Porém, esse meio é insuficiente, visto que a superação ideológica não é uma questão meramente pessoal; ela compreende fundamentalmente a relação teórico-prática de caráter social.




    Cumpre-nos estabelecer a função e os limites dessa contraposição crítica para aclarar melhor este ponto. Se não fosse possível haver a contraposição entre o saber científico e a ideologia, ocorreria a inviabilidade da distinção entre conhecimento verdadeiro e conhecimento pautado na consciência justificadora com aspirações puramente prescritivas.




    Sem a contraposição elucidativa, possível apenas pelo exame crítico-epistemológico com fundamento na práxis transformadora e mediante a aplicação de critérios empíricos de contrastabilidade e controle – que demandam uma crítica constante, porque também estão sob o fluxo ideológico —, não haveria como dissolver a identidade entre conhecimento verdadeiro e aparência de conhecimento verdadeiro. Tudo seria relativo, sem a possibilidade de fundamentação objetiva. Neste caso, a prática científica não passaria de um jogo descompromissado, segundo o qual se poderia dizer e aceitar arbitrariamente o que bem fosse entendido.




    Contudo, é preciso que se note que em tal contraposição, na esfera das ciências sociais, o conhecimento autêntico será sempre interessado e por isso permeado ou sobredeterminado pelas funções ideológico-valorativas justificadoras das posições assumidas pelos agentes cognoscentes. Mas, neste caso, mediante análise específica e permanente de caráter crítico, a aplicação e revitalização constante de critérios prático-sociais, orientados para a transformação da sociedade, poderão consignar o valor de verdade desse conhecimento, discriminando-o do mero desejo ou interesse que norteiam sua utilização prescritiva.




    Até aqui, a questão não passa de um aproveitamento instrumental da teoria verificada segundo determinados termos, para a consecução de certos fins da ação social. A própria teoria é veículo e suporte da ação prescritiva. Num exemplo intuitivo, a mãe diz ao filho que “o ferro está quente”, esperando que ele seja orientado a não tocar, isto é, que ele não “deva tocar” no ferro. Não há, neste ponto, clara distinção entre proposições científicas e proposições de caráter puramente prescritivo ou ideológico. Certamente, aqui há sempre mediação da experiência, formando uma práxis de contexto. Neste caso, só há proposições com pretensões científicas engajadas, contudo, numa linha indiretamente justificadora de certa posição. Somente a análise crítico-epistemológica e o controle prático-social permitem realizar a distinção, mas não a separação, entre o momento do discurso teórico autêntico e o momento da tendência parcial manipuladora daquele mesmo discurso.




    O exemplo mais apropriado desse processo é a afirmação de que o salário recebido pelo trabalhador paga inteiramente a jornada de trabalho destinada à produção de determinada mercadoria. O trabalhador e o empreendedor capitalista podem estar convictos de que essa afirmação é verdadeira. De um lado, o trabalhador tem a sensação de que não é explorado e, de outro, o capitalista não se vê como explorador do trabalho alheio. Tudo parece ser muito justo. No entanto, se aplicarmos criticamente os critérios da contrastabilidade teórica, veremos que aquela afirmação não condiz com a realidade – será falsa, portanto – especialmente tendo em vista a necessidade de explicar como o capital consegue obter o excedente econômico (mais-valia) para sua incontornável acumulação ou concentração. De onde provém o lucro, o mais-valor ou o excedente de riqueza para possibilitar essa acumulação sistemática? Certamente, o lucro provém do uso da força de trabalho paga, no mercado, em menor valor do que o referido uso produz no recesso da produção.




    Por outro lado, no sentido da mistificação, a ideologia pode se manifestar ao parecer ter um suporte teórico autêntico, ao aparecer na forma de um “saber” que se vende como científico, mas cuja verdadeira finalidade é exercer uma função puramente racionalizadora. Sob proposições aparentemente científicas, com pretensões objetivas e universais, escondem-se diretivas que representam inconfessáveis interesses parciais. Neste caso, o discurso ideológico fica órfão de fundamento teórico-objetivo; porém, reveste-se com uma sofisticada aparência de confiabilidade científica exatamente para escamotear seu verdadeiro propósito e função mistificadora.




    Exemplo disso é o tratamento, pela ciência política burguesa, do processo eleitoral democrático onde se considera a igualdade dos cidadãos para a escolha de seus representantes como objetivamente necessária para a legitimidade do respectivo governo. Essa igualdade parece necessária para que a representação seja considerada adequada, justa e imparcial para todos os cidadãos. Tal conceito de democracia, entretanto, não considera a divisão da sociedade em classes sociais antagônicas nem a comprovada influência do poder econômico hegemônico sobre a vida política do Estado, trazendo resultados efetivamente a favor das forças sociais dominantes do capital, em detrimento da grande maioria dos trabalhadores.




    Neste caso, as proposições são apenas de caráter ideológico expressivo, visto que manifestam apenas interesses e necessidades inconfessáveis de uma classe social. Elas tomam corpo e feição de um discurso pretensamente verdadeiro para veicular a indispensável respeitabilidade do saber científico, visando com isso ao mascaramento simultâneo de uma realidade que não se quer ver desnudada: a existência de classes sociais como base da desigualdade material. A desigualdade social aparece como algo natural e impessoal, não decorrente das ações socioeconômicas das classes sociais em jogo.




    Essa concepção serve a uma orientação prática, subjacente à formulação pseudoteórica, para manter a ação dos agentes sociais nos limites daquela mesma realidade a ser mantida. Contra esse segmento da ideologia mistificadora, a contraposição crítica destina-se especialmente a denunciar as lacunas existentes em relação ao pretenso saber científico. Deve-se denunciar criticamente o silêncio mascarador da realidade. Pretende-se, com a análise crítica e a ação social correspondente, filtrar, por dentro do próprio discurso ideológico, os elementos reveladores de sua falsa composição teórico-objetiva.




    1.2.2. IDEOLOGIA NO SENTIDO DE FALSA CONSCIÊNCIA.





    Neste ponto, é preciso fazer algumas considerações a respeito da ideologia tomada como falsa consciência. Segundo essa concepção, a ideologia designa um conjunto de crenças socialmente difundidas que exprimem pseudorealidades, fundadas em interesses cuja origem de classe não é diretamente apercebida pelos sujeitos sociais. Há, neste caso, um jogo de generalizações abstratas e inversões de ideias que se traduzem numa dissimulação inconsciente da realidade social. Assim, essa dissimulação, apesar de inconsciente, sempre está a serviço de interesses inconfessáveis.




    A ideologia da classe dominante empreende uma função de ocultação, de mascaramento, sem que haja consciência desse processo por quaisquer membros de qualquer classe, seja dominada, seja dominante. Seu fim é escamotear “inocentemente” as contradições da sociedade real.37 Desse modo, os interesses recônditos da classe dominante impulsionam a elaboração, a manutenção e a transformação de complexos ideológicos, representados por ideias e valores religiosos, filosóficos, políticos, estéticos, jurídicos, etc.. Esses interesses de classe não se retratam manifestamente à consciência e, mascarados por representações imaginárias ou expressivas das aparências fenomênicas, permanecem como base dinâmica das racionalizações ideológicas dos próprios sujeitos que delas se beneficiam.




    A ideologia, neste caso, se apresenta como um esforço para universalizar e “naturalizar” pensamentos e pautas de ação prática que têm por fim legitimar, através de motivos aparentemente racionais e objetivos, atitudes sociais favoráveis aos interesses inconfessáveis de uma determinada classe social. Neste sentido, a ideologia é um meio de dominação de classe e faz parte da luta de classes.




    Assim, por exemplo, o liberalismo político propugnado pela burguesia revolucionária do século XVIII, ao pretender e acreditar ser imparcial, com a criação de um direito justo e universalmente válido, não era senão a expressão de uma ideologia que, sob o manto da liberdade e igualdade formais, nada mais fazia do que ocultar as profundas desigualdades econômicas imperantes na sociedade civil.




    Os magistrados, por exemplo, julgavam com consciência, com lisura e retidão, mas sua consciência era “falsa”, porque o direito aplicado era um direito que em última instância legitimava e garantia a desigualdade material, isto é, a pretensão dos proprietários economicamente poderosos, os burgueses, detentores dos meios e condições da produção social. Porém, os agentes sociais, dominantes e dominados, implicados nessas práticas coletivas não têm absolutamente nenhuma consciência dessas ilusões. Esse fenômeno ideológico, como se observa, persiste até os nossos dias.




    A ideologia na acepção de “falsa consciência” implica dois momentos interdependentes. Em primeiro lugar, pelo lado subjetivo, cumpre ressaltar que a ideologia não é fantasia, ficção imaginária ou invenção arbitrária. Não é puramente subjetiva. Ela se manifesta como uma ilusão, isto é, como falsa representação que provém não dos próprios dados da sensação, senão do modo como os interpretamos e com eles nos relacionamos praticamente.




    O exemplo paradigmático é extraído da óptica, no que se refere ao estudo da refração da luz. Esta é responsável por uma série de fenômenos ópticos, como o fato de uma colher parecer quebrada quando mergulhada na água. O mesmo fenômeno também se verifica na profundidade de uma piscina quando o objeto imerso parece menor do que realmente é. Note-se que mesmo que tenhamos consciência desses efeitos ilusórios, eles não desaparecem de nosso horizonte prático, isto é, continuamos sempre a ter as ilusões pertinentes. O mesmo acontece com o sol parecendo “circular” a terra. Para afastar essas ilusões, precisamos atuar sobre a realidade para descobrir a real constituição dos fenômenos correspondentes. O erro ideológico estaria na afirmação do fenômeno, tal como aparece, como sendo a plena realidade.




    Segundo Kant, numa perspectiva idealista, a verdade ou a ilusão não estão no objeto, mas no juízo sobre ele. Os sentidos não podem errar exatamente porque não podem julgar. Quem julga é a mente e não os órgãos sensoriais. Entretanto, na posição dialético-realista, elas (as ilusões) não estão nem na mera aparência do objeto, nem no puro julgamento teórico do sujeito, mas na relação prática, ativa e crítica sujeito-objeto. É na ação que podemos apurar a verdade. Neste caso, descobre-se a verdade ou a ilusão não por um simples afrontamento teórico-abstrato do sujeito perante o objeto, de modo meramente contemplativo. A verdade ou a falsidade são mostradas através da atividade crítico-prática desveladora da relação entre aparência e essência.38Somente na ação, na percepção ativa, ao tocar e ao manipular a colher, é que se pode saber que não está quebrada. A verdade do pudim está em comê-lo.39




    Vê-se, então, num segundo momento, pelo lado objetivo, que o engano é cometido a partir de uma “aparência objetiva” (refração da luz), visto que mesmo que nos certifiquemos, com a prática, não ser o caso, o fenômeno continua ali, embora nossa consciência possa já estar armada pela atividade crítica para não “se iludir”. A ilusão social só pode desaparecer em termos efetivos quando, pela prática social transformadora da própria realidade, alteramos as condições objetivas que determinam o fenômeno. O fenômeno da alienação efetiva promove ilusões reais que só podem desaparecer com a eliminação concreta das condições sociais da alienação.




    Desse modo, a ideologia, mesmo concebida como um discurso apenas expressivo, não pode ser confundida com uma espécie de “alucinação coletiva”, onde as imagens são constrangedoramente impostas aos sujeitos a partir tão-somente de processos ocorridos neles próprios. A ideologia, ao contrário, expressa uma aparência que não cessa quando reconhecida como tal. Entretanto, neste caso, ao reconhecer a aparência como aparência que oculta e ao mesmo tempo desvela relações essenciais distinguíveis daquela mesma aparência e pela qual ganham existência fenomênica, estaremos no caminho crítico-prático para a superação da ideologia mistificadora, da falsa consciência.40




    A ideologia como ilusão consiste em integrar, numa estrutura significativa, dados dos sentidos, do pensamento e da vontade em determinadas condições que permitem elaborar e cristalizar, em nível social, juízos falsos estruturadores de concepções, crenças e práticas que impedem a compreensão clara da realidade social, de suas contradições e antagonismos. Esse mascaramento ocorre de modo a evitar práticas transformadoras que resultem na destruição dos privilégios das classes dominantes.




    É preciso compreender, entretanto, que não basta, para as estruturações ideológicas, a existência desses juízos observados apenas sob sua forma meramente lógica, isto é, enquanto proposições formais reveladoras de simples conexões de coerência. Esses juízos devem compreender a necessária adesão afetiva, valorativa e prática da consciência, num plano de convicção fundado em interesses dominantes particulares, porém transfigurados na forma de interesses gerais. Por isso, eles geralmente induzem o sentimento de que são “lógicos”, “evidentes”, “sensatos” e de que expressam uma realidade “em ordem”, perfeitamente “natural”, “impessoal” e “legítima”.41




    Nessa linha de consideração, percebe-se que a ideologia deve ter, para sua consistência como ideologia no sentido de falsa consciência, um fundamento no real. Deve ter uma base subjetiva de coerente aparência que não permite, em nível social, a consecução do “desengano” mediante eventual esclarecimento promovido pelas consciências críticas. Isso significa, repetimos, que, sem práxis transformadora do real, a mistificação ideológica não desaparece.




    Esse fato se dá porque a realidade, como já dissemos antes, consiste em uma unidade dialética entre aparência e essência. Ela só pode ser desvelada na sua autenticidade através da práxis transformadora, com a negação crítico-prática da experiência imediata do cotidiano.




    Enquanto se permanece ligado à feição externa e imediata do mero fenômeno aparente, tal como se oferece à nossa experiência direta, como algo dado, feito e acabado, o real social ou natural se nos apresenta irremediavelmente como um aglomerado de fatos fixos, isolados e sem história. Podem até guardar uma espécie de coerência interna, mas sempre apresentam vazios e silêncios incontornáveis. Destaca-se como um conjunto de elementos abstratos que podem ser apenas descritos, classificados, ordenados e sistematizados e nunca realmente explicados em sua essência e articulações dialéticas com o mundo real.




    A ideologia como falsa consciência, portanto, ao não ter por função explicar os vínculos internos da realidade mediante a conexão entre aparência e essência, completa os vazios de sentido com dados da aparência mediante representações que lhes emprestam relações externas de coerência formal. Isso ocorre exatamente para ocultar as lacunas de compreensão da própria realidade, as quais não podem ser denunciadas sob pena de se desnudar como ideologia falseadora da realidade. Assim, esta ideologia trabalha com abstrações, com o mundo das aparências, apenas com os dados direta e imediatamente oferecidos na prática utilitária dos homens, numa sociedade fragmentada e dividida pelos antagonismos de classe. A realidade social, como tal, nunca é despida em sua completude essencial. Parece sempre como um produto natural, inamovível, onde a ação humana e sua correspondente vontade são secundárias. Um exemplo singelo desse processo é o caso de justificar a pobreza pelo não aproveitamento inteligente de oportunidades, pela ignorância, preguiça, desleixo etc.




    Como decorrência dessa manipulação abstrata e cotidiana do mundo das aparências, a atitude de considerar os objetos reais como coisas significantes por si mesmas não admite uma distância entre o pensar e o real, desconhecendo este real como processo, como História.




    A ideologia, como falsa consciência, toma o mundo aparente como o único mundo existente, reproduzindo um real invertido. A inversão das ideias é a chave. Assim, exemplificando essa noção, o resultado final de um processo passa a ser considerado seu começo fixo e inalterável; o falso aparece sob a forma de verdade; a aparência apresenta-se como essência; o produto humano se torna algo natural; o que é transitório e contingente transforma-se em definitivo e necessário; os efeitos são tomados como causas; o criado – Deus, por exemplo – como criador; a ideia como realidade; o que é histórico como algo eterno, e assim por diante.42




    Esse procedimento ilusório, mediante a abstração e a inversão da realidade, fundamenta um consenso social a respeito da aparente unidade e harmonia de uma sociedade estruturalmente cindida em classes antagônicas e conflitivas. Nesse consenso, as diferenças e os antagonismos de classe são apagados através da manipulação inconsciente de padrões significativos com funções universalizantes, tais como “cidadão”, “humanidade”, “liberdade”, “bem comum”, “nação”, “Estado” etc.43




    Por essa manifestação ideológica, facilmente se verifica a tendência de “teorizar” a realidade política mediante a descrição generalizadora e o decalque puro e simples das instituições sob o prisma formal de sua expressão técnico-utilitária. O Estado, por exemplo, se confunde com os três poderes, executivo, legislativo e judiciário. Na esfera da vida cotidiana, a conduta prática conduz à incontornável economia de esforço na compreensão dos fenômenos políticos. Isso leva à normal utilização de certas categorias, instituições e instrumentos para os efeitos pragmáticos da ação política.




    Até aqui nada seria especialmente relevante se não houvesse, numa postura acrítica e ingênua, a incorporação direta e imediata dessas categorias, instituições e instrumentos à “teoria política” ou à “teoria jurídica”, sem nenhuma alteração de fundo. O fenômeno político, neste caso, não é senão algo refletido apenas em sua aparência. Porém, esse fenômeno é julgado como se fosse toda a realidade, numa inversão ideológica inequívoca. Obviamente, essa atitude “científica” não leva à explicação da lei interna ou essência dos fenômenos políticos, mas sim à mera e mais sofisticada reprodução destes na consciência ingênua, tal como ocorrem na experiência empírica imediata.




    Através desse processo, os mecanismos de poder são retratados por fatos, condutas e instituições com os quais lidamos na faina diária e que são considerados, em seu conjunto, como a própria realidade do Estado. Assim, as repartições e funcionários públicos e suas diuturnas funções disciplinares e administrativas; os juízes e suas sentenças; os governantes e suas decisões de interesse público; o “diário oficial” e suas comunicações de atos da administração e das leis; a polícia e sua presença nas ruas; o exator e sua cobrança de tributos; as assembleias legislativas e seus deputados eleitos; as forças armadas e seus aparatos de violência, etc., são as formas “autênticas” pelas quais o Estado habitualmente aparece aos olhos da consciência espontânea. O Estado em sua essência fica invisível aos olhos do cidadão comum, sem conexões dialeticamente articulada com a vida econômica, social, histórica e cultural da sociedade.




    As sistematizações relativamente coerentes das representações dessas aparências colhidas e organizadas em função de critérios relacionados ao bem comum, julgado este como fundamento da unidade política suprema, induzem à construção de edifícios teóricos que não alteram essencialmente em nada a espontaneidade da intuição imediata. Mais uma vez a ideologia como falsa consciência em plena operação.




    Neste plano, a teoria do Estado ortodoxa move-se no contexto da descrição, classificação e ordenamento dos dados da política utilitária, cuja credibilidade e “bom senso” se amparam na segurança da consciência comum garantidora da verdade por todos sentida como “evidente”. A pseudociência aparece como verdadeira ciência.




    Essa teoria, ao julgar que traça as categorias que tornam possível o autêntico exame das relações internas explicativas do poder e das organizações políticas, realiza na verdade uma inversão ilusória, pois apenas espelha nessas categorias o sistema político que acredita analisar. Isso tudo resulta num grande esforço cujo fim, entretanto, não é outro senão o de participar inconscientemente na reprodução desse mesmo sistema.44




    Ao problematizar a forma Estado em seu tratamento empírico, oferecido como dado singular ou generalizado, através de suas instituições e do ordenamento jurídico, questionamos de forma crítica a correspondência entre as proposições que traduzem aquele modo de tratá-lo e as múltiplas formas de sua manifestação em nossa experiência. Entretanto, o objetivismo empirista ou positivista da teoria ortodoxa propõe a descrição dos dados que acredita imporem-se ao sujeito. O Estado, nessa linha, apresenta-se como totalidade em sua aparência e nessa aparência ele é proposto como se revelasse sua inteira realidade, não comportando outras relações subjacentes e essenciais. Ele se impõe de modo imediato como um dado pleno e exaurido. O Estado, neste caso, aparece ideologicamente como o objeto político por excelência “cientificamente” analisado.




    Por outro lado, no curso de uma linha oposta, em sua caracterização extrema e idealizada, corremos o risco de cair no relativismo subjetivo ao vincular nossa pesquisa a uma estruturação espontânea do real, num esforço de invenção arbitrária. Neste caso, a forma Estado é concebida como um corpo ético, destinado a desenvolver os ideais políticos da sociedade civil, em direção à conquista diuturna da liberdade e da dignidade humanas, como expressão do bem comum como um fim ideal.




    Essas duas posições se prestam facilmente à construção de ideologias mistificadoras a respeito do Estado. Ou ele já está aí inteiramente, diante dos nossos olhos, ou é produto da aplicação de critérios convencionais, éticos ou funcionais. Entretanto, a realidade da forma Estado não pode ser reduzida nem à sua manifestação empírica imediata nem a representações imaginárias ou ideais. Ou seja, tanto não pode ser imposta pelos fatos de nossa experiência cotidiana e espontânea quanto não pode ser a expressão de um esforço simplesmente ético-inventivo.




    Finalizando esse quadro de considerações, cumpre frisar que nossa linha de abordagem representa uma ruptura com a concepção de que o conhecimento científico está associado ao desinteresse, como se fosse o resultado de uma razão contemplativa, receptora e passiva, que parte do pressuposto de que a teoria não é uma forma da prática social.45 Nessa concepção de ciência contemplativa, a objetividade da ciência é necessariamente considerada como neutra ou socialmente imparcial.




    Pelo nosso lado, propugnamos pela tese oposta segundo a qual o conhecimento científico é produto de uma “construção” socialmente ativa. Ele não se constitui pela apreensão do real mediante meras “representações” em cuja gênese não intervenha a atividade social prático-subjetiva. Como uma forma da prática social, o conhecimento científico não pode ser o reflexo passivo e generalizador da realidade. Ele se caracteriza por ser uma construção do sujeito social, considerado não abstratamente, mas em sua realidade concreta, como ser integrado e participante de todas as suas contingências existenciais condicionadas historicamente.46




    Desse modo, o conhecimento da essência não provém tão-só de um contato direto com as coisas do mundo externo; não corresponde, como já afirmamos com veemência, a uma mera leitura do imediato oferecido aos sentidos. Não é também, à moda platônica, a expressão de uma contemplação racional de formas ideais puras e eternas. Por isso, de modo geral, não pode haver objeto significativo para o homem que se entregue plenamente como algo já pronto e acabado externamente ou de forma ideal pura. Ao se mostrar em seu sentido objetivo, a coisa já se define como ativa e dialética construção humana em permanente contato com o mundo e, ao mesmo tempo, se mostra também e necessariamente dentro de uma textura histórico-social determinada.




    Se o homem a que nos referimos não é o “homem em geral”, abstrato e universal, o objeto de seu conhecimento fatalmente se reveste da singularidade que especifica seu modo de ver o mundo em decorrência de sua posição existencial dentro da sociedade de classes. Por esse motivo, todo objeto de conhecimento se deve caracterizar como algo precário e histórico, exigindo continuamente sua retificação diante das dúvidas formuladas pela práxis.47 Por aí se compreende o obstáculo epistemológico que representa o excesso de clareza e de certeza do conhecimento no nível da consciência espontânea. A evidência da vida cotidiana acaba por ofuscar o lado construído do conhecimento, impedindo frequentemente o indispensável distanciamento em relação à prática utilitária, reiterativa e rotineira, com vistas à consecução do autêntico saber científico.48




    A compreensão da realidade da forma Estado se perfaz então de conformidade com uma estrutura social de conhecimento em construção. Essa estrutura pressupõe a perene tarefa de construção e mesmo de reconstrução, sempre vinculada à ideia de processualidade e historicidade. A construção científica, portanto, não é fantasia arbitrária, edificada a partir do imaginário sem compromissos. É, antes de tudo, a elaboração realista e criticamente dialética operada em razão de dados sociais objetivos, obtidos segundo a experiência oriunda da práxis social histórica. Esta experiência deve estar associada a perspectivas e horizontes definidos com base em sistemas transdisciplinares cientifica e criticamente elaborados.




    Nesse sentido, como construção, o saber a respeito da sociedade política parte de elementos cuja estrutura não depende do arbítrio ou imaginário do sujeito cognoscente. Mas, compreende igualmente não só a seletividade segundo critérios de referência conjectural objetiva (hipóteses realistas), como também abrange o ordenamento criativo desses mesmos elementos, visando a edificação verificada do conhecimento que dê conta daquela realidade. Nesse processo, as hipóteses são criações do espírito – configuradas, entretanto, dentro de determinados parâmetros objetivos historicamente assentados – sempre sujeitas a verificabilidade controlada, em contraste permanente com os dados auferidos pela práxis social.




    Entretanto, a “realidade construída” da forma Estado, sob qualquer que seja o ângulo de seu enfoque, no nível da teoria, é sempre certa forma de desconhecê-lo, visto que o reduzimos ao tamanho da teoria, ou seja, a uma dimensão até certo ponto precária e parcial. Apesar dessa limitação, o esforço de construção é ao mesmo tempo um esforço para conter a subjetividade dentro de certos limites. O empenho em direção à objetividade no conhecimento da forma Estado é para garantir que a correspondente meta de veracidade seja permanentemente conservada, embora nunca possa ser plena ou totalmente alcançada. É preciso que a conservemos para assegurar que o Estado construído não seja um Estado inventado.49




    Essa direção metodológica parte do princípio de que a adequação entre sujeito e objeto é um processo aberto, caracterizado pela ideia de que a teoria não é jamais um modelo encerrado ou finalizado. Esta teoria pode ser um reflexo, mas não é uma mera cópia da realidade. Daí não ser possível olhar a forma Estado face a face, em sua expressão original ou essencial. Esse esforço de compreensão é sempre mediado. No nível da teoria, não temos dela uma réplica fotográfica, mas uma construção verossímil que a ilumina e sem a qual não nos aproximamos de sua realidade.50




    Aliás, somente existe o discurso teórico da forma Estado, em processo, porque dela, como já dissemos, não se consegue obter a captação direta e inteira ou completa. Por isso, sua realidade não se apresenta de forma pura, direta, imediata e definitiva, mas apenas numa construção sempre em movimento dinâmico e renovado.




    É nesse quadro de referência crítico-epistemológico que pretendemos desenvolver as bases de nosso trabalho, numa tentativa de contribuir para a dissolução de algumas questões tradicionalmente cristalizadas a respeito da realidade do Estado. A tese, portanto, supõe uma construção teórica não para de imediato resolver problemas, mas, paradoxalmente para criá-los, talvez em maior extensão, na confiança de que é possível oferecer algumas soluções apenas na medida em que se levantem novos problemas.




    




    

      

        3 A respeito, veja um estudo mais aprofundado no Apêndice deste livro.


      




      

        4 A relação dialética sujeito-objeto não permite a captação do objeto “em si”, independente da subjetividade ativa, da práxis subjetiva. “... nem o significado, nem a imagem refletem uma realidade em si e estabelecida de maneira definitiva, pois a relação cognoscitiva do ser humano com seu meio implica a ambos reciprocamente em um processo dialético de interação em que os termos ‘interior’ e ‘exterior’ constituem os pólos de uma relação dinâmica na qual ambos se apóiam e se contrapõem sem cessar”. Cf. Francisco Meix Izquierdo, La Dialéctica Del Significado Linguístico, Salamanca, Ediciones Universidad de Salamanca, 1982, p. 15. Ver, nesse sentido, Theodor W. Adorno, Dialéctica Negativa, Madri, Taurus, 1975, pp. 176-180.


      




      

        5 Ver, nesse sentido, o excelente trabalho de Norberto Elias, “A Sociedade dos Indivíduos”, Zahar, 1990.


      




      

        6 É expressivo nessa linha o grito de alerta de Michel Miaille: “Na verdade, pensam que a ciência jurídica vai analisar as relações que mantêm o imaginário e o real e, a partir desse trabalho, explicar simultaneamente o funcionamento da imagem e o da vida social real? Nada disso! Por mais aberrante que isso pareça, a ciência jurídica vai tomar como certa a imagem que lhe transmite a sociedade e tomá-la pela realidade. A sociedade afirma-nos que o Estado é a instituição encarregada do interesse geral? A ciência jurídica responde em eco com uma teoria inteiramente fundada na noção de interesse geral”. Cf. Michel Miaille, Une Introduction Critique au Droit, Paris, François Maspero, 1976, p. 54. Ver na mesma obra: “O funcionamento do Estado e funcionamento do direito”, pp. 149-154. Dentro da mesma concepção geral, porém com orientação totalmente diversa, Jellinek trabalha o conceito de Estado na linha não-exclusivamente jurídica. Dá, entretanto, ao Direito, um campo de realidade que não se funde nos fatos empíricos; isso decorre da irredutível dicotomia kantiana entre o mundo do “ser” e do “dever ser”, manifesta também e com maior intensidade na doutrina do Direito de Kelsen. Jellinek afirma: “Por isto, mediante os conceitos jurídicos, não se chega a conhecer um ser real, como já foi dito, senão normas que hão de realizar-se mediante os fatos humanos... Ao conceito de Direito como tal não corresponde, fora de nós, realidade alguma; fora de nós não há mais que corpos materiais, não coisas em sentido jurídico...” Cf. Georg Jellinek, Teoria General dei Estado, Buenos Aires, Albatros, 1970, p. 120. No plano constitucional, ver José Afonso da Silva, Aplicabilidade das Normas Constitucionais, São Paulo, Revista dos Tribunais, 1968, pp. 9-34.


      




      

        7 Ver Carlos Pereyra, El Sujeto de la Historia, Madri, Alianza Editorial, 1984, p. 114. Para uma visão aprofundada, ver Thomas A. McCarthy, Geschwister School Institut Universidade de Munique, e Karl G. Ballestrem, Friburgo de Brisgovia, Ciência, in Marxismo y Democracia, Filosofia I, Madri, Rioduero, 1975, pp. 67-119.


      




      

        8 É de grande valor para a compreensão da categoria da particularidade dialética a obra de Georg Lukács, Prolegómenos a una Estética Marxista, Sobre la Categoria de la Particularidad, México, Grijalbo, 1965, especialmente o item III da primeira parte, pp. 83-130. Ver J. Chasin, “Lukács: Vivência e Reflexão da Particularidade”, in Ensaio, São Paulo, Livraria Escrito, 1982, ano IV, n. 9, pp. 55-69.


      




      

        9 Cf. Henri Lefebrve, Lógica Formal, Lógica Dialética, Rio de Janeiro, Civ. Brasileira, 1975, p. 113. Ver Mitrofan N. Alexeiev, Dialéctica de las Formas del Pensamiento, Buenos Aires, Platina, 1964. Ver Georg Lukács, História e Consciência de Classe, Porto, Publicações Escorpião, 1974. Ver Jindrich Zeleny, La Estrutura Lógica de “El Capital” de Marx, Madri, Grijalbo, 1974. Ver Jean-Marie Brohm, Qu’est-ce que la Dialectique, Paris, Savelle, 1979. Ver também Georg Lukács, Ontologia do Ser Social, Os Princípios Ontológicos Fundamentais de Marx, São Paulo, Ciências Humanas, 1979, especialmente as “Questões Metodológicas Preliminares”, pp. 11-34.


      




      

        10 Ver sobre o assunto, Michael Löwy e Sami Naïr, Lucien Goldmann ou a dialética da totalidade, São Paulo, Boitempo, 2008, p. 23-30.


      




      

        11 Ver Carlos Pereyra, op. cit., pp. 155-157. Ver, nesse sentido, Michel Miaille, op. cit., pp. 38-48. Com muita propriedade Bachelard afirma que “o espírito científico é essencialmente uma retificação do saber, um alargamento dos quadros do conhecimento. Julga seu passado histórico, condenando-o. Sua estrutura é a consciência de suas faltas históricas. Cientificamente, pensa-se o verdadeiro como retificação histórica de um longo erro, pensa-se a experiência como retificação da ilusão comum e primeira”. Cf. G. Bachelard, Le Nouvel Esprit Scientifique, Paris, PUF, 1966, p. 147.


      




      

        12 “Além de precisar enfrentar o enigma de sua auto-instituição, a sociedade histórica precisa enfrentar o problema do advento do poder político como um pólo separado do social e que, no entanto, nasceu da própria ação social. É forçada, portanto, a compreender como o poder nasce em seu interior e como dele se destaca, indo alojar-se numa figura visível que parece pairar fora e acima dela: o Estado.” Cf. Marilena Chaui, “Crítica e Ideologia”, in Cultura e Democracia, o discurso competente e outras falas, São Paulo, Moderna, 1981, p. 18. Uma análise histórico-política de grande valor para exemplificar essa relação entre Estado e sociedade civil é feita por Karl Marx em O 18 Brumário de Luís Bonaparte, São Paulo, Paz e Terra, 1978. Ver, nesse sentido, António Gramsci, Maquiavel, A Política e o Estado Moderno, Rio de Janeiro, Civ. Brasileira, 4ª ed., 1980, pp. 141-151. Ver também, Karl Marx e Friedrich Engels, La Ideología Alemana, Buenos Aires, Pueblos Unidos, 1973, pp. 94-97.


      




      

        13 Karl Marx, O Capital, III, sec. VII, cap. XLVIII, III, São Paulo, Abril Cultural, 1983, p. 271.


      




      

        14 Karl Marx, op. cit., I, sec. VI, cap. XVII, p. 131.


      




      

        15 Nesse sentido, Karel Kosik afirma que “no mundo da pseudoconcreticidade, o aspecto fenomênico da coisa, em que esta se manifesta e se esconde, é considerado como a essência mesma, e a diferença entre o fenômeno e a essência desaparece”. Cf. Karel Kosik, Dialéctica de lo Concreto, México, Grijalbo, 1967, p. 28.


      




      

        16 Ver, nesse sentido, uma excelente reflexão sobre a relação entre domínio e poder social estranho, gênese e dinâmica da coisificação em Emílio Lamo de Espinosa, La Teoria de la Cosificación: De Marx a la Escuela de Francfort, Madri, Alianza Editorial, 1981, pp. 43-49.


      




      

        17 Ver, nesse sentido, Adolfo Sánchez Vázquez, Filosofia da Práxis, Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1968, pp. 5-7. Ver também David Neri, Prassi e Conoscenza, Milão, Giangiacomo Feltrinelli, 1966, pp. 91-111.


      




      

        18 Ver Adolfo Sánchez Vázquez, op. cit., pp. 8-11. Uma interessante abordagem crítica da relação genético-filosófica do espírito em face da escamoteação do real pode ser colhida em K. Marx e F. Engels, La Ideología Alemana, Buenos Aires, Pueblos Unidos, 1973, pp. 131-142.


      




      

        19 Ver Karel Kosik, op. cit., p. 27. “O homem prático, cuja imagem tem diante de si a consciência comum, vive, num mundo de necessidades, objetos e atos ‘práticos’, que se impõe por si mesmo como algo perfeitamente natural, e ao qual não é possível subtrair-se a menos que se queira tropeçar como tropeçam a cada instante os teóricos, particularmente os filósofos”. Cf. Adolfo Sánchez Vázquez, op. cit., p. 14. Ver também K. Marx, O Capital, I, sec. I, cap. I, n.° 4, “O caráter fetichista da mercadoria e seu segredo”, SãoPaulo, Abril Cultural, 1983, pp. 70-78.


      




      

        20 Ver Max Horkheimer, Crítica de la Razón Instrumental, Buenos Aires, Editorial Sur, 1973, pp. 15-68. Ver Karel Kosik, op. cit., pp. 86-87.


      




      

        21 “O indivíduo se move em um sistema formado de aparelhos e equipamentos que ele próprio determinou e pelos quais é determinado, mas já há muito tempo perdeu a consciência de que este mundo é criação do homem”. Cf. Karel Kosik, op. cit., pp. 86.


      




      

        22 A unidade dialética entre a essência e o fenômeno (aparência) é traduzida por Hegel assim: “A existência é a imediaticidade do ser, na qual a essência se estabeleceu. Esta imediaticidade é em si mesma a reflexão da essência em si (...). A existência é esta imediaticidade refletida, porquanto nela mesma é a absoluta negatividade (...). Por conseguinte, a aparência é antes de tudo a essência em sua existência; a essência se acha de modo imediato nela... Há somente aparência no sentido de que a existência como tal é só algo posto, não um ser existente em si e por si. O que constitui sua essencialidade é o seguinte: o ter em si mesma a negatividade da reflexão, a natureza da essência. Não se trata de uma reflexão estranha, extrínseca, à qual pertença a essência e que, por meio de sua comparação com a existência, explique a esta como aparência. Esta essencialidade da existência, isto é, do ser aparência, é a própria verdade da existência. A reflexão, por cujo meio ela representa isso, pertence-lhe como própria”. Cf. G. W. F. Hegel, Ciencia de la Lógica, tomo II, Buenos Aires, Hachette, 1956, p. 149. Ver, também, G. W. F. Hegel, Enciclopedia de las Ciencias Filosóficas, segunda sección de la lógica, §§ 112, 113, 114, 115; 123, 131 e 32, México, Porrua, 973, pp. 66-69, 72 e 75.


      




      

        23 Ver Nicola Abbagnano, verbetes “aparência” e “essência”, Dicionário de Filosofia, São Paulo, Mestre Jou, 1962.


      




      

        24 Ver, nesse sentido, Herbert Marcuse, Razão e Revolução, 2ª ed., Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1978, pp. 95-120. Ver também G. W. F. Hegel, Fenomenología del Espiritu, México, Fondo de Cultura Económica, 1966, pp. 82-104. Ver Hannah Arendt, La Vida del Espiritu: El pensar, la voluntad y el juicio en la filosofía y en la política, Madri, Centro de Estudios Constitucionales, 1984, Primeira Parte, I, “La Aparencia”, pp. 31-84. Consulte-se Theodor W. Adorno, op. cit., pp. 169-173. Ver Jean-Marie Brohm, op. cit., pp. 80-84.


      




      

        25 23 A extensão desse formalismo epidérmico compromete não só o conteúdo de cada corpo científico mas também a conexão entre os diversos campos do saber relacionados com uma mesma temática e vice-versa. “Pensemos até que ponto tem sofrido a problemática científica do Estado moderno, as conseqüências da pontual separação entre uma filosofia do Direito, uma doutrina jurídica do Estado (em suas diversas articulações), uma história das doutrinas políticas e uma ciência política (à qual se pode até acrescentar uma sociologia política). Confinamentos desse gênero, já formalistas de por si, não podem mais que perpetuar os formalismos internos das disciplinas”. Cf. Umberto Cerroni, Introducción a la Ciencia de la Sociedad, Barcelona, Editorial Crítica, 1977, pp. 68-69. Ver, nesse sentido, Eugène Fleischmann, “Ligação formal e relação dialética em Marx”, in A Lógica em Marx, org. Jacques d’Hondt, Lisboa, Iniciativas Editoriais, 1978, pp. 33, 52.


      




      

        26 “A realidade é a unidade do fenômeno e da essência. Por isso, a essência pode ser tão irreal quanto o fenômeno, e o fenômeno tanto quanto a essência, no caso em que se apresentem isolados e, em tal isolamento, sejam considerados como a única ou ‘autêntica realidade’.” Cf. Karel Kosik, op. cit., p. 28.


      




      

        27 Cf. Javier Perez Royo, Introducción a la Teoría del Estado, Barcelona, Blume, 1980, p. 95. Para uma reflexão a respeito das explicações histórico-empírica e lógico-racional, ver Hegel, Princípios de Filosofia do Direito, Lisboa, Guimarães Editores, pp. 19-54.


      




      

        28 Herbert Marcuse abrange o tema nesse sentido, dizendo que “o senso comum confunde a aparência acidental das coisas com sua essência, e persiste na crença de que há uma identidade imediata entre a essência e a existência”. Cf. H. Marcuse, op. cit., p. 55.


      




      

        29 Cf. Rafael del Aguila Tejerina, Ideología y Fascismo, Madri, Centro de Estudios Constitucionales, 1982, pp. 24-25. Ver sobre a temática idológica: Ferruccio Rossi-Landi, Ideologia, Barcelona, Labor, 1980; Lúcio Colletti, Tramonto Dell´Ideologia, Roma, Laterza, 1980; Karl Marx e F. Engels, La Ideologia Alemana, Buenos Aires, Pueblos Unidos, 1973; Karl Mannheim, Ideologia e Utopia, Rio de Janeiro, Zahar, 1972; Eugênio Trias, Teoría de las Ideologías, Barcelona, Península, 1975; Theodor Geiger, Ideología y Verdad, Buenos Aires, Amorrortu, 1972; diversos autores, Irving Louis Horowitz (org.), Historia y Elementos de la Sociologia del Conocimiento, 2 vols., 3.ª ed., Buenos Aires, Universitária, 1974; Max Weber, Sobre a Teoria das Ciências Sociais, Lisboa, Presença, 1974; G. D. Neri, Prassi e Conoscenza, Milão, Giangiacomo Feltinelli, 1966; Leszek Kolakowski, Tratado sobre la Mortalidad de la Razón, Caracas, Monte Avila, 1969; diversos autores, Da Ideologia, organizado pelo Centre for Contemporary Cultural Studies da Universidade de Birmingham, Rio de Janeiro, Zahar, 1980; Michel Debrun, Ideologia e Realidade, Rio de Janeiro, Ministério da Educação e Cultura-ISEB, Textos Brasileiros de Filosofia, 1959; Nelson Werneck Sodré, A Ideologia do Colonialismo, Rio de Janeiro, Ministério da Educação e Cultura-ISEB, Textos Brasileiros de Sociologia, 1961; Marilena Chauí, O que é Ideologia, São Paulo, Brasiliense, 1980; da mesma autora, Cultura e Democracia, o discurso competente e outras falas, São Paulo, Moderna, 1981; Roger Bourderon, Fascismo. Ideología y Prácticas, Madri, Narcea, 1982; Carlos Henrique Escobar, Ciência da História e Ideologia, Rio de Janeiro, Graal, 1979; Lia Zanotta Machado, Estado, Escola e Ideologia, São Paulo, Brasiliense, 1983; Angelo Broccoli, Ideología y Educación, México, Editorial Nueva Imagen, 1977; Pedro Lyra, Literatura e Ideologia, Petrópolis, Vozes, 1979; Liana Salvia Trindade, As Raízes Ideológicas das Teorias Sociais, São Paulo, Ática, 1978; Clarêncio Neotti (org.), Comunicação e Ideologia, São Paulo, Loyola, 1980; Roberto S. C. Moreira, Teoria da Comunicação. Ideologia e Utopia, Petrópolis, Vozes, 1979; Cid Seixas, O Espelho de Narciso, I, “Linguagem, Cultura e Ideologia no Idealismo e no Marxismo”, Rio de Janeiro, Civ. Brasileira, 1981; Maria de Lourdes M. Covre, A Fala dos Homens, Análise do Pensamento Tecnocrático, São Paulo, Brasiliense, 1983; Vera Rudge Werneck, A Ideologia na Educação, Petrópolis, Vozes, 1982; Simon Schwartzman, Ciência, Universidade e Ideologia, a Política do Conhecimento, Rio de Janeiro, Zahar, 1981; A. Sedas Nunes, Questões Preliminares sobre as Ciências Sociais, Lisboa, Editorial Presença, 1977; Caio Navarro de Toledo, ISEB: Fábrica de Ideologias, São Paulo, Ática, 1982; João Paulo Monteiro, Teoria, Retórica, Ideologia, São Paulo, Ática, 1975; Alcântara Nogueira, Filosofia e Ideologia, São Paulo, Sugestões Literárias, 1979; Louis Althuser, Aparelhos Ideológicos de Estado, Rio de Janeiro, Graal, 1983; Maurício Tragtemberg, Burocracia e Ideologia, São Paulo, Ática, 1974; Marilena Chauí e Maria Sylvia C. Franco, Ideologia e Mobilização Popular, Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1978; Míriam Limoeiro Cardoso, Ideologia do Desenvolvimento, Brasil: JK, JQ, 2.ª ed., Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1978; Pierre Ansart, Ideologias, Conflitos e Poder, Rio de Janeiro, Zahar, 1978; Robin Blackburn (org.), Ideologia na Ciência Social, Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1982; Luis Villoro, El concepto de ideología y otros ensayos, México, D.F., Fondo de Cultura Económica, 2007; Michael Löwy, Ideologias e Ciência Social, Elementos para uma analise marxista, 17ª ed., São Paulo, Cortez Editora, 2006. Finalmente, não se pode deixar de ler, pois é a base de quase toda a literatura sobre ideológia, a obra clássica de Karl Marx e Friedrich Engels, A Ideologia Alemã, trad. Rubens Enderle, Nélio Schneider e Luciano Cavini Martorano, São Paulo, Boitempo, 2007, reimpressão 2009.


      




      

        30 Ver Carlos Pereyra, op. cit., p. 161.


      




      

        31 Cf. Karel Kosik, op. cit., p. 149.


      




      

        32 Cf. Rafael del Aguila Tejerina, op. cit., pp. 42-43.


      




      

        33 Ver Carlos Pereyra, op. cit., p. 164.


      




      

        34 Nesse sentido, K. Mannheim, ao definir a ideologia como falsa consciência, sustenta “que, para além das fontes de erro comumente reconhecidas, devemos admitir igualmente os efeitos de uma estrutura mental deformada. Reconhece (...) que, na mesma época histórica e na mesma sociedade, possam existir vários tipos deformados de estrutura mental interna, uns por ainda não haverem chegado ao presente, outros por já se encontrarem além do presente. Em qualquer dos casos, entretanto, a realidade a ser compreendida se acha deformada e dissimulada, pois esta concepção da ideologia e da utopia trata de uma realidade que se desenrola somente na prática efetiva”. Cf. Karl Mannheim, Ideologia e Utopia, Rio de Janeiro, Zahar, 1972, p. 123.


      




      

        35 Ver Rafael Del Aguila Tejerina, op. cit., pp. 49-53.


      




      

        36 Ver K. Mannheim, op. cit., p. 129.


      




      

        37 Ver a respeito comentário singularmente interessante feito por José M. Rodriguez Paniagua, Marx y el Problema de la Ideología, Madri, Tecnos, 1972, pp. 69-83.


      




      

        38 “Por existir, no interior da sociedade capitalista, uma espécie de ruptura interna entre as relações sociais e o modo pelo qual são vivenciadas, o cientista dessa sociedade vê-se frente à necessidade de construir (não inventar) a realidade contra as aparências”. Cf. Norman Geras, “Marx e a Crítica da Economia Política”, in Robin Blackburn (org.), Ideologia na Ciência Social, Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1982, p. 264.


      




      

        39 Ver Karl Marx, Teses Sobre Freuerbach”, in La Ideología Alemana, teses 1, 2 e 5, in Karl Marx e F. Engels, Buenos Aires, Ediciones Pueblos Unidos, 1973.


      




      

        40 Nesse sentido, Norman Geras destaca “aquelas aparências, ou formas de manifestação que são expressão das relações sociais e que não são mistificadoras ou falsas em si mesmas, na medida em que correspondem a uma realidade objetiva; tornam-se mistificadoras apenas quando consideradas como produtos da natureza ou das intenções subjetivas dos homens”. Cf. Norman Geras, op. cit., p. 268.


      




      

        41 Ver Clodovis Boff, “Sobre Ideologia”, in Clarêncio Neotti (org.), Comunicação e Ideologia, São Paulo, Loyola, 1980, pp. 29-32.


      




      

        42 Ver Karl Marx e Friedrich Engels, A Ideologia Alemã, trad. Rubens Enderle, Nélio Schneider e Luciano Cavini Martorano, São Paulo, Boitempo, 2007, reimpressão 2009, p. 85-95.


      




      

        43 Ver, nesse sentido, Marilena Chauí, O que é Ideologia, São Paulo, Brasiliense, 1980, pp. 102-115.


      




      

        44 “Tanto o politicismo ‘prático’ como o apoliticismo por motivos ‘práticos’ satisfazem as aspirações e os interesses do homem comum e corrente, do homem ‘prático’, mas, na verdade, só servem para afastá-los de uma verdadeira atividade política e, especialmente, de uma práxis revolucionária”. Cf. Adolfo Sánchez Vázquez, Filosofia da Práxis, Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1968, p. 13. Ver, nesse sentido, Michel Miaille, Une Introduction Critique au Droit, Paris, François Maspero, 1976, pp. 25-48.


      




      

        45 Ver Carlos Pereyra, El Sujeto de la Historia, Madrid, Alianza Editorial, 1984, p. 169.


      




      

        46 Ver Carlos Henrique Escobar et alii, Epistemologia e Teoria da Ciência, Petrópolis, Vozes, 1971. Ver também Carlos Henrique Escobar, Epistemologia das Ciências Hoje, Rio de Janeiro, Palias, 1975. Ver Delia Volpe, “Cenno Sommario di un Método”, in Rousseau e Marx, Opere, Roma, Editori Riuniti, 1973, vol. V, pp. 357-365. Ver Gyorgy Markus, Teoria do Conhecimento no Jovem Marx, Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1974.


      




      

        47 Numa perspectiva mais abrangente, inovadora e caracterizada segundo uma função paradigmática, J. Kuhn considera que “a transição de um paradigma em crise para um novo, do qual pode surgir uma nova tradição de ciência normal, está longe de ser um processo cumulativo obtido através de uma articulação do velho paradigma. É antes uma reconstrução da área de estudos a partir de novos princípios, reconstrução que altera algumas das generalizações teóricas mais elementares do paradigma, bem como muitos de seus métodos e aplicações”. Cf. Thomas S. Kuhn, A Estrutura das Revoluções Científicas, 2.ª ed., São Paulo, Perspectiva, 1978, p. 116.


      




      

        48 Ver Míriam Limoeiro Cardoso, Ideologia do Desenvolvimento, Brasil: JK, JQ, op. cit., pp. 32-33.


      




      

        49 Ver Pedro Demo, Metodologia Científica em Ciências Sociais, São Paulo, Atlas, 1980, p. 19.


      




      

        50 Ver Rubem Alves, Filosofia da Ciência, Introdução ao Jogo e suas Regras, São Paulo, Brasiliense, 1981, pp. 36-52
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